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RESUMO 

Objetivo – Esta dissertação tem por objetivo identificar efeitos de substituição no uso 

de mídias sociais por governadores incumbentes nos estados de Alagoas e do 

Maranhão, no período de 2015 a 2018, como alternativa à mídia tradicional, 

observando sua posição frente ao contexto político.  

Metodologia – O estudo partiu da coleta de tweets de governadores e artigos de 

jornais dos estados de Alagoas e do Maranhão publicados de 2015 a 2018. Foram 

calculadas métricas de visibilidade dos governadores nos jornais, e de tom dos textos 

de ambas as fontes a partir de léxicos de polaridade de termos em português. Estas 

métricas, em conjunto com exemplos dos textos, permitiram a análise comparada dos 

estados no período de interesse. 

Resultados – Foi observado nos dois estados que os veículos de comunicação de 

posse das dinastias locais dão visibilidade maior ao governador incumbente que 

outros jornais, além de utilizar tom diferenciado para citá-lo a depender do seu 

posicionamento em relação às dinastias. Essa visibilidade diferenciada provocou uma 

substituição da mídia tradicional pelas redes sociais no caso de Flávio Dino (MA), 

contrário à dinastia local, fenômeno não observado no estado de Alagoas onde o 

governador Renan Filho faz parte de uma das famílias que controlam a política local. 

Limitações – A principal limitação da dissertação é que esta abrange apenas dois 

estados no Brasil em um período definido, não sendo possível generalizar seus 

resultados.  

Contribuições práticas – As informações coletadas durante a pesquisa, bem como 

a análise realizada sobre estas, permitirão a políticos e veículos de comunicação 

repensarem a sua posição em um meio informacional cada vez mais digital. 

Contribuições sociais – Os resultados possibilitam à sociedade observar por outro 

ângulo as comunicações políticas e noticiosas apresentadas a ela, entendendo o 

impacto do contexto político local. 

Originalidade – A partir do levantamento teórico, este trabalho é o primeiro a observar 

especificamente a relação entre mídia tradicional e social na presença de dinastias 

nos estados brasileiros. 

 

Palavras-chave: Mídias sociais, comunicação, dinastias políticas 

Categoria do artigo: Dissertação de Mestrado / Artigo original 
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ABSTRACT 

Purpose – This dissertation aims to identify substitution effects on the use of social 

media by incumbent governors in the states of Alagoas and Maranhão from 2015 to 

2018 as an alternative to traditional media. 

Design/Methodology – This study uses a similar systems comparative design to 

analyze media use and portrayals of governors around Brazil, centering its focus on 

an ‘outsider’ politician in the state of Maranhão and a traditional dynastic politician from 

the state of Alagoas. The study was based primarily on the collection of tweets by 

governors as well as newspaper articles published from 2015 to 2018. Metrics of 

salience and tone in newspaper coverage and social media usage were calculated 

from polarity lexicons in Portuguese. These metrics allowed for a comparative analysis 

of the states during the period of interest. 

Findings – In both states, the media vehicles of local political dynasties give greater 

visibility to incumbent governors than other newspapers, but their tone varies 

depending on the governor’s position in relation to the dynasties. Negative coverage 

by the traditional media of Maranhão is associated with a stronger use of social media 

in the case of the non-dynastic ‘outsider’ Governor, Flávio Dino (MA). The opposite 

holds true in the state of Alagoas, where Governor Renan Filho is part of a dynasty. 

Research limitations – The main limitation of the dissertation is that it only covers two 

states in Brazil in a defined period, thus privileging the goal of hypothesis generation 

as opposite to generalizability. 

Practical implications – The information collected during the research and the 

analysis may allow politicians and media outlets to rethink their informational strategies 

in an increasingly digital environment. 

Social implications – The results suggest that even politicians who face a hostile 

media dominated by entrenched elites can make communicational and political inroads 

via the use of social media. 

Originality – Based on the theoretical survey, this paper is the first to specifically 

observe the relationship between traditional and social media in the context of 

entrenched political powers dynasties in Brazilian states. 

 

Keywords: social media, communication, political dynasties 

Paper category: Master’s thesis / Research Paper 
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1. INTRODUÇÃO 

O advento das mídias sociais revolucionou a maneira como indivíduos e grupos 

se comunicam, diminuindo a dependência à informação publicada pela mídia 

tradicional (aqui definida como sendo composta pelos jornais e revistas impressos ou 

digitais, TV e rádio). Pode-se supor, portanto, que aqueles sem voz junto a estes 

canais recorrem às plataformas digitais para expor suas ideias e serem ouvidos, 

inclusive agentes públicos. Mas em que medida um político eleito utiliza mídias sociais 

como ferramenta de compensação à falta de espaço na mídia tradicional?  

Esta dissertação busca responder a essa pergunta a partir da relação entre 

política, novas mídias e as tradicionais, e dinastias políticas, observando 

especificamente governadores. A partir dos casos do Maranhão e de Alagoas, são 

utilizados dados provenientes do Twitter e dos jornais locais para ilustrar o impacto 

que o ecossistema midiático e o contexto político têm sobre a visibilidade e cobertura 

do governador incumbente. 

A motivação para esta pesquisa surge a partir do caso do estado do Maranhão, 

desde 1965 sob forte influência da família Sarney, e onde o governador incumbente, 

Flávio Dino (2015-18, 2019-22), é politicamente adversário à família e foi eleito em 

2015 e reeleito durante 2018 em primeiro turno. Como um outsider ao sistema vigente 

consegue triunfar em meio ao domínio dinástico, especialmente quando este é dono 

dos maiores veículos de comunicação locais? Seu desempenho eleitoral em um 

estado dominado politicamente por uma família o torna um caso peculiar no país.  

Neste trabalho o caso de Flávio Dino é analisado comparativamente ao de 

Renan Filho em Alagoas, outro governador eleito em 2015 e reeleito em 2018. Similar 

a Maranhão em diversos aspectos, Alagoas é dominado por dinastias políticas 

(famílias Calheiros e Collor de Melo) e o governador eleito é parte de uma delas (a 

família Calheiros). A semelhança entre os dois estados permite uma comparação de 

sistemas similares, onde o fenômeno de interesse, o uso díspar de redes sociais, pode 

ser analisado de forma isolada. É dizer, os dois objetos de estudo possuem 

características muito próximas, mas observam resultados distintos em especificas 

variáveis de interesse – no caso, o ecossistema da informação, incluindo a utilização 

de mídias sociais pelo governador incumbente. A atividade de Flávio Dino em redes 
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sociais – em especial o Twitter – é discrepante em comparação a outros 

governadores, enquanto uma parte significativa da mídia tradicional do estado é de 

propriedade da família Sarney. A literatura sobre o uso de mídias sociais por políticos 

foca normalmente em períodos de eleição e na polarização política das redes, 

abordando normalmente o conceito de agenda setting (BEKKERS et al., 2011; JANG, 

2017; KIOUSIS, 2015; MERAZ, 2009; VESA; BLOMBERG; KROLL, 2015).  Este 

trabalho busca contribuir ao observar tanto os períodos eleitorais quanto os períodos 

entre eleições, onde não há pressão para obtenção de votos, e ao estudar a interação 

entre mídia, poder político, econômico e comunicação política. O objetivo é observar 

não apenas quem passa pelo crivo da imprensa e tem o espaço na mídia tradicional, 

mas também como as mídias sociais são utilizadas como instrumento compensatório 

para uma eventual falta de espaço naqueles meios.  

A forma como estas ferramentas são utilizadas também é abordada, buscando 

compreender os níveis de proatividade e reatividade relativos de um político, a 

interação do mesmo com seus seguidores e como ele é representado na mídia 

tradicional através do tom utilizado nestes canais. A atividade de um governador em 

redes sociais, ao ser relacionada à visibilidade que a mídia tradicional dá a ele, pode 

ilustrar um efeito de substituição no qual os veículos tradicionais são preteridos em 

favor de redes sociais.  

Referindo-se aos dados utilizados nesta pesquisa, foram coletados 107.679 

tweets de 13 Governadores brasileiros, de um total de 27, no período de 2015 a 2018. 

Foram também coletados os artigos publicados pelos maiores canais eletrônicos de 

imprensa nos estados do Maranhão e de Alagoas, no mesmo período.  

Após a coleta destas informações, o material organizado foi então analisado 

com estatísticas descritivas e métodos de processamento de linguagem natural, 

incluindo a determinação do tom dos tweets – pontuação que indica o tom ou 

polaridade (positivo, neutro ou negativo) de cada publicação. Através desse processo 

foi possível comparar cada publicação de acordo com o uso de palavras ou 

expressões positivas, neutras e negativas. Testes estatísticos são utilizados para 

determinar a significância dos resultados. A responsável pela comunicação de Flávio 

Dino entre 2011 e 2016, a Sra Aline Louise Queiroga de Araújo, foi entrevistada no 

dia 01/11/2019 como forma de complementação aos dados. Aline Louise é Mestra em 
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Comunicação Social pela Pontifícia Universidade Católica do Rio Grande do Sul 

(PUC-RS), e foi jornalista do periódico O Imparcial entre 2010 e 2012, quando 

ingressou a equipe do então pré-candidato ao governo do estado Flávio Dino, atuando 

na pré-campanha e na campanha do ano de 2014, em que Dino foi eleito em primeiro 

turno. Durante o período de transição, Aline Louise assumiu a Assessoria de Imprensa 

do novo governo e, em janeiro de 2015, ocupou o cargo de Assessora Especial do 

Gabinete do Governador para assuntos relacionados ao seu posicionamento 

midiático, discursos e agenda, onde ficou até fevereiro de 20161. 

Como resultado, este trabalho ilustra a atividade no Twitter como resposta à 

falta de espaço na mídia tradicional, ao mesmo tempo em que o controle de grupos 

de comunicação por políticos afeta a visibilidade do governador e a tom dos artigos 

que o citam. Em um estado onde o governador é contrário à dinastia presente, como 

no Maranhão, não apenas o jornal de propriedade da dinastia é mais negativo ao citá-

lo, como também o faz mais que os outros veículos, reforçando a visibilidade negativa 

associada ao político. Em Alagoas, onde o governador faz parte de uma dinastia local 

aliada àquela que é dona do maior veículo de comunicação do estado, não apenas a 

sua visibilidade é menor, como é mais positiva que aquela percebida por seu par no 

Maranhão. A visibilidade, apesar de menor que a encontrada no Maranhão, é 

concentrada no jornal de propriedade da família aliada à sua. 

Os resultados encontrados aqui, entretanto, agem no sentido de gerar 

hipóteses ao validar proposições aplicadas a casos pontuais, devendo estas hipóteses 

serem testadas de forma mais ampla no futuro. Não foram encontrados trabalhos na 

literatura que tenham observado especificamente o efeito de substituição causado por 

redes sociais. Em ecossistemas informacionais hostis a políticos, as redes sociais 

podem ser um meio de driblar a falta de espaço na mídia tradicional, ou ainda a 

cobertura com tom negativo feita por esta, sendo este resultado um importante 

argumento do poder das redes sociais nas democracias em face do desenvolvimento 

de meios digitais.  

 

1 Não foi possível obter entrevista com participantes do governo em Alagoas a tempo de 
conclusão desta dissertação. 
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As proposições feitas neste trabalho são: 

P1: Veículos de comunicação que sejam de propriedade direta ou indireta de 

políticos dão mais visibilidade ao governador incumbente. 

P2: Veículos de comunicação que sejam de propriedade direta ou indireta de 

políticos citam o governador incumbente com tom mais negativo quando este é 

assume posição contrária. 

P3: Governadores incumbentes utilizam mídias sociais como alternativa à mídia 

tradicional quando ela o cita com tom mais negativo. 

Este estudo é organizado da seguinte maneira: a próxima seção articula o 

contexto dos estados para o estudo; a seção seguinte esmiúça a literatura já 

consolidada em torno dos temas analisados; a quarta seção apresenta a metodologia 

de coleta e análise das informações; a quinta seção apresenta os resultados obtidos; 

e a sexta e última seção discute os resultados e conclui o trabalho. 

 

2. CONTEXTO 

Nesta seção é apresentado um panorama não extensivo da política e das 

condições socioeconômicas dos estados do Maranhão e de Alagoas. Similares em 

diversos aspectos, foram escolhidos por terem como única grande diferença o 

posicionamento do governador incumbente em relação à dinastia local. 

2.1. Maranhão 

O Maranhão, estado mais a oeste do Nordeste brasileiro, possui cerca de 7,08 

milhões habitantes (IBGE). O estado detém o menor PIB per capita do país, de 

R$12.264,28, equivalente a 40% do PIB per capita nacional (Sistema de contas 

regionais: Brasil 2016, 2018). A principal atividade econômica no estado é a 

administração pública, responsável por 21,67% do PIB em 2016, seguida pela 

indústria de transformação e pelo comércio e reparação de veículos, que contribuíram 

com 13,19% e 13,12% do PIB naquele ano. 
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Figura 1 - Taxa de desocupação do Maranhão 

 

Fonte: PNAD Trimestral Contínua, IBGE 

A Figura 1 mostra que o estado do Maranhão manteve o nível de desocupação 

de sua população em nível próximo ao do Brasil, se descolando apenas em 2017. Se 

no primeiro trimestre de 2015 o estado possuía 0,9 pontos percentuais (p.p.) de 

desocupação a mais que o Brasil, no último trimestre de 2018 a diferença chegou a 

2,5 p.p. 

O estado possui também o segundo menor Índice de Desenvolvimento Humano 

(IDH2) dentre as unidades da Federação no Brasil, de 0,687 pontos em 2017, ficando 

à frente apenas do estado de Alagoas, que teve IDH igual a 0,683 no mesmo ano. Na 

componente do IDH que mede o nível educacional, saltou de 0,609 para 0,682, um 

salto de quase 12% em apenas 5 anos, principalmente nos anos de 2016 e 2017. Na 

área de segurança pública o estado também tem se destacado, com a redução de 

63% nos homicídios na capital São Luiz de 2014 a 2018, conforme a Figura 2. 

 

2 Índice de comparação de desenvolvimento que avalia 3 dimensões: Expectativa de vida ao 
nascer, um índice composto de nível educacional, e um índice relacionado ao poder de compra. 
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Figura 2 - Homicídios em São Luiz - MA 

 

Fonte: Secretaria de Estado de Segurança Pública do Maranhão 

Esta conjuntura socioeconômica está ligada ao contexto atual da política 

maranhense, que pode ser entendido através da dinâmica eleitoral do estado nas 

últimas 6 décadas, mais precisamente desde 1965 com a eleição de José Sarney3 ao 

cargo de governador do estado do Maranhão. A Tabela 1 apresenta a cronologia dos 

governadores no estado mostrando que, nos 54 anos do período de 1965 a 2019, 

apenas 3 dos 12 governadores não tiveram apoio do grupo Sarney, e apenas 5 não 

mantiveram o apoio ao longo do mandato. Esta tabela é importante para corroborar a 

manutenção do poder da família, dinástico, sobre a política local. 

Tabela 1 - Cronologia do cargo de governador no estado do Maranhão 

Período Governador 
Apoio do grupo 

Sarney na 
eleição 

Mantém vínculo 
com o grupo 

Sarney 

1965-1971 José Sarney Sim Sim 

1971-1974 
Pedro Neiva de 

Santana 
Sim Não 

1975-1978 
Osvaldo da Costa 

Nunes Freire 
Não Não 

 

3 José Ribamar Ferreira de Araújo Costa (1930-) adotou legalmente o nome José Sarney Costa 
em 1965, por já ser conhecido como filho do promotor público Sarney de Araújo Costa e por já utilizar 
o nome para fins políticos desde 1958 (ABREU, 2010a). 
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1979-1982 
João Castelo Ribeiro 

Gonçalves 
Sim Sim 

1982-1987 
Luis Alves Coelho 

Rocha 
Sim Sim 

1987-1990 
Epitácio Afonso Pereira 

Cafeteira 
Sim Sim 

1991-1994 Edison Lobão Sim Sim 

1995-2002 Roseana Sarney Sim Sim 

2003-2006 José Reinaldo Tavares Sim 
Rompe no meio 

do mandato 

2007-2009 Jackson Kepler Lago4 Não Não 

2009-2014 Roseana Sarney Sim Sim 

2015- Flávio Dino Não Não 

 

Fonte: Elaboração do próprio autor 

 Após ter sido deputado federal pelo estado em 1956, 1957 e entre 1959 e 1966, 

Sarney foi eleito governador do Maranhão. Foi contemporâneo de Vitorino Freire5, 

político e intelectual maranhense que dominou a política local no que foi denominado 

vitorinismo, período entre 1946 e 1965 marcado pela ação clientelista e mandonista 

típicos do coronelismo, mas de forma indireta (GUILHON, 2007).  

A eleição de José Sarney ao cargo de governador em 1965 significou a 

decadência do domínio de Vitorino Freire em virtude dos desejos do governo nacional 

ditatorial e das disputas internas da elite política do estado (ABREU, 2010a; COUTO, 

2007; GUILHON, 2007). Sarney permaneceu no cargo até 1971, quando foi eleito 

senador pelo estado e substituído por seu secretário de fazenda Pedro Neiva de 

Santana em eleição indireta, que exerceu o mandato de 1971 a 1974 contrariando os 

interesses do ex-governador apesar da importância deste na sua elevação ao cargo. 

 

4 Jackson Lago teve seu mandato cassado em 2009 pelo Tribunal Regional Eleitoral, sendo 
substituído por Roseana Sarney 

5 Vitorino de Brito Freire (1908-1977) foi deputado federal (1946 a 1947) e senador (1947 a 
1971) pelo estado do Maranhão (ABREU, 2010a) 
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Pedro Neiva de Santana foi sucedido por Osvaldo da Costa Nunes Freire 

(1975-1978, eleição indireta), que também se posicionou contra Sarney e sofreu 

grande campanha negativa sob o comando deste. Nas eleições indiretas de 1978, 

José Sarney conseguiu indicar João Castelo Ribeiro Gonçalves para o mandato de 

1979 a 1982. Apesar de ter seguido a linha de Sarney ao longo de seu mandato, João 

Castelo rompeu com o ex-governador após o término de seu mandato.  

Nas eleições diretas de 1982, o candidato Luís Alves Coelho Rocha foi apoiado 

por Sarney e ascendeu ao cargo de governador. Durante seu mandato, a Assembleia 

Legislativa do Maranhão foi invadida pelos militares quando Sarney deixou o Partido 

Democrático Social (PDS)6, marcando grande crise no seu governo. Seguindo a 

postura de João Castelo Gonçalves, rompeu com Sarney após o término de seu 

mandato.  

No período de 1971 a 1985, José Sarney foi senador pelo estado do Maranhão 

em dois mandatos consecutivos, mantendo-se em cargo de poder a nível nacional. 

No último ano deste período, na eleição indireta ocorrida em 15 de janeiro, o ex-

governador do estado de Minas Gerais Tancredo de Almeida Neves foi eleito 

presidente da República tendo José Sarney como vice na chapa da Aliança 

Democrática, formada pelo Partido do Movimento Democrático Brasileiro (PMDB) e 

por dissidentes do PDS. Devido a problemas de saúde, Tancredo Neves foi internado 

em 14 de março de 1985, véspera da posse, e faleceu em 21 de abril daquele mesmo 

ano. José Sarney foi, portanto, o presidente de facto, e no Maranhão apoiou seu então 

adversário regional Epitácio Afonso Pereira Cafeteira, eleito governador em eleições 

diretas para o mandato de 1987 a 1990. 

Confirmando sua hegemonia na política local, o grupo de José Sarney apoiou 

o candidato Edison Lobão ao cargo de governador, que ocupou de 1991 a 1994. Em 

1995, enquanto Lobão foi eleito ao cargo de senador pelo estado (que ocupou até 

2019), o cargo de governador foi ocupado por Roseana Sarney, filha de José Sarney, 

em eleição com denúncias de fraude. Roseana cumpriu dois mandatos como 

 

6 “Partido político nacional fundado em janeiro de 1980 para suceder à Aliança Renovadora 
Nacional (Arena), partido governista extinto com o fim do bipartidarismo em 29 de novembro de 1979” 
(ABREU, 2010a). 
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governadora, de 1995 a 1998 e de 1999 a 2002, sendo sucedida por seu vice-

governador José Reinaldo Tavares (PSB) no período de 2003 a 2006. José Tavares, 

contudo, rompeu com o grupo Sarney no meio de seu mandato.  

Prova da conexão entre José Tavares e José Sarney, e do poder deste em 

relação à máquina pública do estado, está em sua coluna publicada no jornal O Estado 

do Maranhão, de 1º de janeiro de 2007, em que diz: 

Foram estes 40 anos de sinecuras por ele usufruídas pelas minhas 
mãos generosas, que ele resolveu amaldiçoar. Nunca passou um dia 
na vida fora de um cargo que não tivesse sido dado por mim. Assim, 
o maior beneficiário desses 40 anos foi ele. A minha indignação e 
revolta são confortadas pelo fato de que todos sabem que sua briga 
comigo foi provocada por motivos subalternos. Petite histoire de um 
capricho de mulher que nada teve de patriótico ou qualquer 
sentimento de defesa do Maranhão. 

(SARNEY, 2007) 

Neste mesmo ano de 2007 assume como governador Jackson Kepler Lago 

(PDT) após vencer Roseana Sarney (PFL) com 51,82% dos votos no segundo turno 

de 2006 (COUTO, 2007). Foi afastado do cargo em 2009 ao ter a chapa cassada pelo 

Tribunal Regional Eleitoral, sendo substituído pela chapa de Roseana, sob a acusação 

de abuso de poder político – no ano da eleição, o então governador José Tavares 

firmou quase 2 mil convênios entre o governo estadual e associações civis ao mesmo 

tempo em que declarava explicitamente o apoio a Jackson Lago. 

Em 2010, Roseana Sarney (PMDB) foi novamente eleita governadora do 

estado, vencendo em primeiro turno contra Jackson Lago (PDT) e Flávio Dino 

(PCdoB), dando continuidade à manutenção do poder político de sua família no 

estado. Nas eleições de 2014, entretanto, Flávio Dino logrou êxito ao ser eleito 

governador do estado ainda no primeiro turno, com 63,52% dos votos válidos na 

disputa contra o então senador pelo estado do Maranhão Edson Lobão Filho (PMDB, 

mesmo partido de José Sarney), filho do homônimo Edson Lobão apoiado pelo grupo 

de Sarney em 1990.  

É relevante destacar a disparidade de poder econômico dos partidos durante 

as eleições de 2014. Segundo dados do Tribunal Superior Eleitoral, o PMDB de Edison 

Lobão Filho declarou mais de 8,29 milhões de reais em receitas e despesas apenas 
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para a sua campanha. O Partido Verde (PV), legenda pela qual se elegeram o filho e 

o neto de José Sarney (José Sarney Filho e José Adriano Cordeiro Sarney), teve 

receitas e despesas da ordem de 3,49 milhões de reais nestas campanhas. Já o PC 

do B de Flávio Dino, na terceira posição, teve movimentações financeiras da ordem 

de 1,89 milhões de reais para sua campanha, ou 22% do valor investido pelo PMDB, 

conforme a Figura 3. 

Figura 3 - Receita dos partidos - Maranhão 2014 

 

Fonte: Tribunal Superior Eleitoral 

No ano de 2018, Flávio Dino foi reeleito como governador do Maranhão 

também em primeiro turno, derrotando Roseana Sarney com 59,29% dos votos 

válidos.  

Tendo em vista o poder político da família Sarney, sugere-se que Flávio Dino é 

um outsider: indivíduo que se distancia do padrão em voga na sociedade em que este 

se insere, desviando do esperado (BECKER, 2009). Apesar de ter posicionamento 

contrário a um grupo que mantém no poder estadual há décadas, e de ter recursos 

financeiros consideravelmente menores que o grupo em questão, Dino é eleito e 

reeleito com folga nas eleições no estado. Ele foi o primeiro político contrário a José 

Sarney a ser reeleito, feito ainda mais impressionante por ter logrado êxito logo no 

primeiro turno. 
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Durante o primeiro mandato de Flávio Dino diversas iniciativas reformistas 

foram adotadas, como o programa Mais IDH (direcionado à melhoria da qualidade de 

vida no estado), o Programa de Assistência Técnica aos Municípios (visando auxiliar 

os municípios maranhenses na concepção e apresentação de projetos adequados à 

obtenção de recursos), e as diversas alterações na área de educação voltadas à 

democratização do acesso a esta e à valorização do docente. O perfil reformista pode 

ser associado à necessidade de quebrar relações clientelistas pré-estabelecidas entre 

a base eleitoral do estado e o poder público, uma vez que Flávio Dino é outsider ao 

sistema até então vigente (PHILLIPS, 2019). 

Ressalta-se que, apesar de Flávio Dino ser um outsider, a sua família também 

é participante ativa na vida política do Maranhão. Seu pai, Sálvio Dino Jesus de Castro 

e Costa (1932) foi vereador de São Luís, capital do Maranhão, entre 1954 e 1958 e 

entre 1958 e 1962; Deputado estadual do Maranhão nos mandatos de 1963 a 1968, 

que não concluiu por ter sido cassado em 1964 e ter seus direitos políticos suspensos 

sob acusação de atividades subversivas, e de 1975 a 1979. Foi também prefeito do 

município de João Lisboa, no mesmo estado, entre 1989 e 1993 e entre 1997 e 2001. 

Sálvio Dino foi filiado à Arena em 1974, mesmo partido de José Sarney, que à época 

cumpria seu mandato de senador pelo Maranhão. Apesar da convergência política 

entre seu pai e José Sarney, foi feito público em matéria da Folha de São Paulo que 

Flávio Dino tem posição contrária àquela do pai (CAMPANHA, 2014). Caso não 

houvesse a ruptura, e Flávio Dino tivesse utilizado o capital político da família Sarney 

na sua eleição, não seria possível afirmar que ele é um outsider. 

É importante registrar também que a família do governador Flávio Dino não tem 

ligação com o vice-governador do estado do Maranhão no mandato de José Sarney, 

entre 1966 e 1970, Antônio Jorge Dino. Antônio Dino assumiu o cargo de governador 

do estado quando José Sarney o vagou para concorrer ao mandato no Senado 

Federal, rompendo com seu predecessor apenas 48 horas depois (ABREU, 2010b; 

“Biografia do Deputado(a) Federal ANTÔNIO DINO”, [s.d.]). 

Considera-se para este trabalho que a família Sarney é uma dinastia, uma vez 

que estas são caracterizadas pela perpetuação do seu poder político no grupo familiar 

através de múltiplas gerações. Devido à ruptura de posição política entre Flávio Dino 
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e seu pai, e principalmente pela diferença de poder percebido pelas famílias, a família 

Dino não é considerada dinástica. 

 

2.2. Alagoas 

Similar ao Maranhão em diversos indicadores e características, Alagoas é o 

terceiro menor estado do Brasil e conta com 3,34 milhões de habitantes (IBGE). O 

estado detém o terceiro menor PIB per capita do país, de R$14.723,70, equivalente à 

metade do PIB per capita nacional (Sistema de contas regionais: Brasil 2016, 2018). 

Em Alagoas, tal como no Maranhão, as principais atividades econômicas são a 

administração pública, o comércio e reparação de veículos e a indústria de 

transformação, responsáveis por 21,73%, 12,10% e 11,74% do PIB de 2016, 

respectivamente. 

Figura 4 - Taxa de desocupação de Alagoas 

 

Fonte: PNAD Trimestral Contínua, IBGE 

O estado possui, conforme a Figura 4, taxa de desocupação 2,6 p.p. mais alta 

que a do Brasil, mas que acompanha a tendência nacional. Sua base produtiva é 

marcada pela alta informalidade e baixa produtividade (SOUTO et al., 2019). 
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Assim como o estado do Maranhão, Alagoas apresenta baixo IDH, de 0,683 – 

estagnado entre 2016 e 2017 (Radar IDHM : evolução do IDHM e de seus índices 

componentes no período de 2012 a 2017, 2019). Sua componente educacional no 

IDH apresentou grande crescimento entre 2015 e 2016, e no período de 2012 a 2016 

cresceu 8,5%. O resultado na segurança pública foi vultoso no período de 2015 a 

2018, com uma redução total de 30,92% quando este último ano é comparado a 2014 

Figura 5 . 

Figura 5 - Número de homicídios em Alagoas 

 

Fonte: Secretaria de Estado de Segurança Pública de Alagoas 

A estrutura política de Alagoas na segunda metade do século ilustra o conceito 

de dinastia política. Eleito suplente de deputado federal pelo estado de Alagoas em 

1945, Arnon Afonso de Farias Mello elegeu-se governador do estado em 1950, 

servindo o mandato de cinco anos. Em 1962 foi eleito senador por Alagoas, e filiou-se 

ao ARENA em 1964. Seu mandato foi continuado com sua reeleição em 1970 e com 

a sua recondução ao cargo em 1978 como senador biônico7. Arnon de Mello também 

ficou conhecido por ter assassinado no plenário do Senado o senador José Kairala ao 

errar disparos feitos contra Silvestre Péricles, desafeto político seu no estado. Arnon 

de Mello foi preso em flagrante, mas absolvido pouco tempo depois pelo Tribunal do 

Júri de Brasília8 , demonstrando a extensão de sua influência. 

 

7  Senadores eleitos por via indireta após a promulgação do Pacote de Abril, conjunto de leis 
outorgado em 13 de abril de 1977 que fechou o Congresso Nacional e alterou a Constituição Federal 
por meio de uma emenda constitucional e seis decretos-lei (BRANCO, 2002) 

8 “Senado já teve até assassinato em plenário”, Estadão, 01/09/2013. Disponível em 
https://politica.estadao.com.br/noticias/geral,senado-ja-teve-ate-assassinato-em-plenario,50899 
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Sua esposa, Leda Collor de Mello, serviu a um mandato de suplente de 

deputado federal quando eleita em 1974. Leda é filha de Lindolfo Leopoldo Boeckel 

Collor, que serviu a um mandato de deputado estadual no Rio Grande do Sul, de 1921 

a 1924, e a um mandato de deputado federal por este mesmo estado entre 1924 e 

1930. No fim de 1930, foi nomeado ministro do trabalho por Getúlio Vargas, cargo que 

ocupou até 1932. 

Fruto do casamento de Arnon de Mello e Leda Collor de Mello, Fernando 

Afonso Collor de Mello (1949) seguiu a carreira política assim como seu irmão Pedro 

Afonso Collor de Mello. Fernando Collor foi prefeito de Maceió entre 1979 e 1982, 

renunciando ao cargo para se candidatar a deputado federal pelo estado de Alagoas, 

cargo que ocupou entre 1983 e 1987. Eleito em 1986 como governador de Alagoas, 

permanece no cargo até 1989, ano em que renuncia para candidatar-se à presidência 

da República (BARROS, 2005).  

Empossado como o mais jovem presidente da história do Brasil, em 1990, foi 

afastado da presidência dois anos depois por sofrer processo de impeachment, 

apresentando sua renúncia formal em seguida. Tentou, em 2002, a eleição para 

governador de Alagoas, mas não obteve êxito, sendo derrotado nas urnas por 

Ronaldo Lessa. 

Durante seu mandato como governador de Alagoas, Collor teve Olavo 

Calheiros Filho como Secretário de Agricultura, tendo sido também deputado federal 

pelo estado em diversos mandatos (1991-95, 95-99, 99-2002, 2003-06). Olavo é irmão 

de Renildo Calheiros, deputado federal por Pernambuco entre 1991-95, 2003-07, 07-

11 e cumpre atualmente o seu 4º mandato no cargo; de Remi Calheiros, ex-prefeito 

de Murici, em Alagoas; e de José Renan Vasconcelos Calheiros, que atualmente 

serve o mandato de senador pelo estado de Alagoas, para o qual é eleito desde 1995 

(4 mandatos seguidos) e onde já foi Presidente, de 2005 a 2007 e entre 2013 e 2017.  

Renan Calheiros também foi deputado estadual de Alagoas entre 1979 e 1983; 

deputado federal pelo estado entre 1983 e 1991; e ministro da justiça entre 1998 e 

1999 (BARROS, 2005). Durante o governo de Fernando Collor como governador de 

Alagoas, foi secretário de educação (entre 1988 e 1989), deixando o cargo para ser 

assessor de Collor durante a eleição de 1989. 
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Neste contexto, considera-se tanto a família Calheiros quanto a família Collor 

como dinastias políticas que dividem o poder no estado, revezando ou 

complementando-se nas posições de maior poder. 

 

2.3. Controle político familiar 

Uma outra definição que parece se enquadrar no caso dos dois estados é a de 

oligarquia, devendo esta ser distinguida de dinastias. Como exposto na seção anterior, 

tanto o estado do Maranhão quanto o de Alagoas tiveram a sua trajetória política 

marcada pelo domínio de famílias que, através de gerações, se mantiveram no poder 

em diversos níveis – municipal, estadual e federal. Enquanto o domínio no Maranhão 

foi consolidado ao redor da família de José Sarney, em Alagoas o poder fica 

majoritariamente entre as famílias Collor e Calheiros nos diversos níveis federativos. 

Para que um governo seja considerado oligárquico, como aquele do início do 

século XX em Alagoas (ABREU, 2010c), é preciso que a constituição que rege a 

sociedade sob análise seja direcionada à vantagem dos que governam, sendo, 

portanto, injusta (MILLER, 2017). 

Na definição apresentada por Bobbio, Matteucci e Pasquino:  

 

“Oligarquia não designa tanto esta ou aquela 
instituição, não indica uma forma específica de Governo, mas 
se limita a chamar a nossa atenção para o fato puro e simples 
de que o poder supremo está nas mãos de um restrito grupo 
de pessoas propensamente fechado, ligadas entre si por 
vínculos de sangue, de interesse ou outros, e que gozam de 
privilégios particulares, servindo-se de todos os meios que o 
poder pôs ao seu alcance para os conservar”. 

(BOBBIO; MATTEUCCI; PASQUINO, 1998) 

 

Oligarquias também são relacionadas a poder econômico (PAYNE, 1968; 

WINTERS, 2011). Não à toa famílias de classes mais altas se tornaram estruturas 

controladoras de governos locais, frequentemente rivais de outras famílias (WILLEMS, 
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1953). Partindo-se dessas definições de oligarquia, ambos os estados analisados 

podem ser caracterizados como tal, em especial quando observado o poder 

econômico das famílias mencionadas, conforme a próxima seção. O controle político 

observado nos estados do Maranhão e de Alagoas, por sua vez, também é 

reproduzido na mídia local, com as dinastias políticas sendo donas dos principais 

veículos de comunicação. 

Todas essas percepções sobre o termo oligarquia deixam de observar a 

componente familiar presente nos dois estados, mas já abordadas no conceito de 

dinastia exposto anteriormente. Apesar de existirem argumentos a favor de dinastias, 

como a maior possibilidade de sucesso dos planos de governo dada a continuidade 

da perspectiva política, o normal é que o desempenho de tais governos seja menor 

que aqueles não dinásticos devido ao risco moral: não há incentivo para o incumbente 

ser eficiente, uma vez que o seu domínio é perpetuado (BOURGUIGNON; VERDIER, 

2000; BRAGANÇA; FERRAZ; RIOS, 2015; GEYS, 2017). 

A conjuntura presente nos dois estados ilustra bem dois casos de autoritarismo 

subnacional, subproduto da democratização ocorrida ao nível nacional que teve pouco 

efeito para a democracia ao nível subnacional. Argumenta-se que líderes políticos 

locais, por se tornarem aliados importantes no nível regional de partidos nacionais nas 

primeiras eleições democráticas, aumentaram o seu poder de barganha e permitiram 

que suas práticas autoritárias permanecessem fora da agenda dos partidos em 

disputa nacional (GIBSON, 2005). Neste contexto, o interesse das oligarquias – que 

atuam sob essa lógica de autoritarismo subnacional – é de manter os conflitos locais, 

se esforçando em “controlar as fronteiras” visando impedir o acesso de opositores a 

recursos e aliados no nível nacional (GIBSON, 2005). Apesar de este termo parecer 

também se enquadrar na definição das famílias mencionadas, este estudo se limita 

ao termo dinastia para defini-las. 

A próxima seção aborda o que se define como um ecossistema informacional, 

responsável pela construção de discursos e propagação de ideias nos estados e para 

além de suas divisas, e onde este se insere no contexto local. 

3. MEIOS INFORMACIONAIS 
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Esta seção apresenta os meios informacionais como abordados nesta 

dissertação, em especial os veículos de mídia tradicional, os hospedados em 

ambientes digitais, e os portais de transparência. 

3.1. Mídia tradicional 

A mídia tradicional pode ser definida pelo conjunto de rádio, televisão e jornais 

e revistas, sejam estes impressos ou digitais. No Brasil, tais meios sempre estiveram 

ligados ao controle público. O primeiro jornal – Gazeta do Rio de Janeiro - foi 

constituído em 1808 após a chegada da família Real ao Brasil e a consequente 

liberação da impressão em solo brasileiro. Veículo oficial da Corte, era dedicado aos 

anúncios desta e aos assuntos tangentes às suas atividades. O rádio e a TV, que 

dependem da distribuição de direitos de transmissão, só atingiram o status de mídias 

de massa com a sua popularização nas décadas de 1970 e 1980 em um período 

marcado pelo regime ditatorial. 

Dentro do contexto local dos estados, portanto, parece ser natural que veículos 

de comunicação de propriedade de políticos dão mais visibilidade ao governador 

incumbente (Proposição P1), tendo em vista seu contexto. Essa proposição pode ser 

justificada também com o fato de os direitos de televisão e de radiodifusão serem 

distribuídos através de outorgas, instrumentos administrativos utilizados como 

instrumento político, mesmo em períodos de autoritarismo. Mais de mil concessões 

de rádio e TV foram entregues no período de desenvolvimento e promulgação da 

Constituição Federal de 1988 (MOTTER, 1994), em troca de votos favoráveis a pontos 

centrais do documento. Nesta mesma Constituição Federal foi vedada, em seu artigo 

54, a posse de difusoras de rádio e emissoras de televisão por políticos. O artigo diz9: 

Art. 54. Os Deputados e Senadores não poderão: 

I - desde a expedição do diploma: 

a) firmar ou manter contrato com pessoa jurídica de direito 
público, autarquia, empresa pública, sociedade de economia mista 
ou empresa concessionária de serviço público, salvo quando o 

contrato obedecer a cláusulas uniformes; 

 

9 Grifos do autor 
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b) aceitar ou exercer cargo, função ou emprego 
remunerado, inclusive os de que sejam demissíveis "ad nutum", nas 

entidades constantes da alínea anterior; 

II - desde a posse: 

a) ser proprietários, controladores ou diretores de empresa 
que goze de favor decorrente de contrato com pessoa jurídica de 

direito público, ou nela exercer função remunerada; 

b) ocupar cargo ou função de que sejam demissíveis "ad 
nutum", nas entidades referidas no inciso I, a; 

c) patrocinar causa em que seja interessada qualquer das 
entidades a que se refere o inciso I, a; 

d) ser titulares de mais de um cargo ou mandato público 
eletivo. 

Constituição Federal de 1988 

Uma vez que as licenças de transmissão de rádio e TV são outorgadas através 

de concessões, as alíneas a e b do inciso I do Artigo 54º deixam claro que políticos 

não podem fazer parte destas empresas. Ainda assim, durante o primeiro mandato 

governo de Fernando Henrique Cardoso10 (1995-1998), 1.848 autorizações para 

prestação do serviço de Retransmissão de Televisão (RTV)11 – das quais 268 (14,5%) 

foram cedidas a empresas controladas por 87 políticos (CARVALHO, 2013). Esse tipo 

de relacionamento entre políticos e veículos de comunicação sugere que tais meios 

sejam parciais, tendendo ao lado daquele que é dono do veículo, reforçando o 

argumento sobre a Proposição 1. 

A mídia e a política se interlaçam de forma que a mídia produz o capital político 

necessário à conquista de cargos eletivos, e a política utiliza a mídia para a definição 

de sua agenda ou pauta (MIGUEL, 2002). Caso a relação entre os dois provoca viés 

na cobertura do governo pela mídia tradicional, as notícias veiculadas perdem seu 

valor informacional (GEHLBACH; SONIN, 2014). Os políticos podem não ser 

dependentes da mídia na obtenção de informação, mas o papel da mídia como 

 

10 Presidente eleito, exerceu dois mandatos entre 1995 e 2001 

11 Serviço “que se destina a retransmitir, de forma simultânea ou n~]ao simultânea, os sinais 
de estação geradora de televisão para a recepção livre e gratuita pelo público em geral”. Decreto Nº 
5.371, de 17 de fevereiro de 2005, Capítulo I, Artigo 1º 
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informante desses políticos pode ser significante na condução da agenda política em 

curso (SEVENANS, 2017). 

Através da Figura 6 é possível ver os gastos dos estados do Maranhão e de 

Alagoas com comunicação12. Apesar de o Maranhão apresentar gasto total em 

comunicação (linhas, eixo vertical esquerdo) maior que aquele de Alagoas, seu gasto 

per capita (barras, eixo vertical direito) é menor, chegando a ser 45,6% menor em 

2017. A aparente queda dos gastos no ano de 2018 se deve ao respeito ao Artigo 73 

da Lei 9504/97, inciso VII, que veda aos agentes públicos:  

VII - realizar, no primeiro semestre do ano de eleição, despesas com 

publicidade dos órgãos públicos federais, estaduais ou municipais, ou 

das respectivas entidades da administração indireta, que excedam a 

média dos gastos no primeiro semestre dos três últimos anos que 

antecedem o pleito; (Redação dada pela Lei nº 13.165, de 2015) 

Lei 9504/97 

 

12 Garantindo a possibilidade de conferência dos valores aqui apresentados, faz-se a 
discriminação dos dados coletados nos portais da transparência dos estados. Os gastos considerados, 
independente dos filtros aplicados, são todos aqueles feitos com pessoas jurídicas cujo objeto do 
contrato com o governo seja relacionado a comunicação e publicidade.  

Para o estado de Alagoas, foram considerados gastos com comunicação aqueles realizados 
sob a Função 04 – Administração / Subfunção 131 – Comunicação Social / Unidade Gestora 110010 – 
Secretaria de Estado da Comunicação. 

Para o estado do Maranhão, foram selecionados os gastos relativos à Secretaria de Estado de 
Comunicação Social e Assuntos Políticos, na Função Administrativa “Administração”. 
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Figura 6 - Gastos em comunicação nos estados 

 

Fonte: IBGE, Portais da Transparência dos estados 

* Até novembro de 2019 

Ainda assim, até novembro de 2019 o gasto per capita com comunicação no 

estado de Alagoas foi mais que o dobro daquele do Maranhão, chegando a quase 

R$5,00 por habitante. Apesar de o gasto com comunicação poder ser utilizado para 

garantir a lealdade dos meios de comunicação, outras formas de captura podem 

existir, como o medo de perda de reputação pelo meio (GENTZKOW; SHAPIRO, 

2005), vieses apresentados pelos leitores (MULLAINATHAN; SHLEIFER, 2002), e os 

vieses ideológicos de repórteres (BARON, 2004). Independentemente do tipo de 

captura, uma mídia que não é livre afeta os resultados eleitorais e políticos, além de 

proteger más práticas de gestão pública (BESLEY; PRAT, 2006). Parece também ser 

consenso na literatura que a captura da mídia pelo governo é prejudicial para a política 

e para a economia como um todo (BESLEY; BURGESS, 2002; DJANKOV et al., 2003; 

STROMBERG, 2004). 

Em 2010, um levantamento feito a partir das declarações de bens dos 

candidatos eleitos na eleição no mesmo ano revelou que 61 políticos possuíam rádios 

ou TVs (BÄCHTOLD; FREIRE, 2010). Em 2015, a tendência se manteve em relatório 

produzido pelo Observatório da Imprensa, que mostrou que diversos políticos citados 

na Operação Lava Jato13 comandavam diretamente ou através de laranjas diversas 

 

13 A Operação Lava-Jato é o conjunto de investigações conduzidas pela Polícia Federal em 
conjunto com a Procuradoria Geral da República e o Ministério Público Federal para apurar esquemas 
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emissoras e radiodifusoras14 . Jornais, entretanto, não são concessão pública como 

rádio e TV e, por tanto, não se enquadram nessa regra.  

A Tabela 2 mostra apenas as posses relacionadas ao tema dos então 

candidatos nas eleições de 2014 e 2018 Fernando Collor e Renan Calheiros Filho, 

ambos do estado de Alagoas, e de Edison Lobão Filho, candidato no Maranhão em 

2014, segundo dados do Tribunal Superior Eleitoral. 

Tabela 2 - Lista de propriedade de Veículos de comunicação por políticos 

selecionados, nas eleições de 2014 e 2018 

Nome do 

Candidato 

Ano da 

Eleição 
Descrição do Bem Valor 

Edison 

Lobão 

Filho 

2014 

6000 QUOTAS DE CAPUTAL NA RADIO GUAJAJARAS DE 

BARRA DO CORDA  R$   6.000,00  

64800 QUOTAS DA RADIO CURIMA LTDA QUE FORAM 

CONVERTIDAS PARA 32999  R$ 65.900,00  

246 QUOTAS DE CAPITAL NA RADIO E TV DIFUSORA DO 

MA  R$       246,00  

11440 QUOTAS DE CAPITAL DA RADIO E TV NORTE SUL 

LTDA.  R$ 11.440,00  

Renan 

Calheiros 

Filho 

2014 

Participação do capital social da empresa Sistema 

Costa Dourada de Radiodifusão Ltda 
R$    50.000,00 

Participação no capital social da empresa Sistema 

Alagoano de Radiodifusão Ltda 
R$    25.000,00 

 

de corrupção e lavagem de dinheiro, iniciado em 17 de março de 2014 e que foi responsável pela prisão 
de diversos políticos e empresários. 

14 “Pelo menos 10 investigados detêm emissoras de radiodifusão”, Observatório da Imprensa, 
10/03/2015. Disponível em http://observatoriodaimprensa.com.br/jornal-de-
debates/_ed841_pelo_menos_10_investigados_detem_emissoras_de_radiodifusao/ 
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Participação no capital social da empresa Rádio 

Manguaba do Pilar S/C Ltda 
R$    49.709,00 

Aquisição de cotas de capital do Sr. Jose Lucino 

Barbosa da silva na sociedade Rádio Manguaba 

do Pilar 

R$     49.000,00 

2018 

Cotas de capital na soc. Rádio Manguaba do Pilar 

adquiridas em 2012 
R$     49.000,00 

Cotas de capital na soc. Rádio Manguaba do Pilar 

adquiridas em 2012 
R$     98.000,00 

Fernando 

Collor 
2018 

26 quotas de capital da organização Arnon de Melo 

Assessoria e Adm. Empresarial ltda 
R$            42,93 

21.292,60 quotas de capital da empresa Gazeta de 

Alagoas LTDA, CNPJ 12.503.801/0001-59, no 

valor unitário de CR$ 2,00 pelo aumento de capital 

em 31/10/96 

R$     42.585,20 

3.041,10 quotas de capital da gráfica editora 

Gazeta de Alagoas LTDA, no valor unitário de CR$ 

49,00 pelo aumento de capital em 31/10/96. 

R$   149.013,90 

37500 quotas da Gazeta On Line LTDA, no valor 

unitário de R$ 1,00, contrato social de 12.07.00 
R$    37.500,00 

32.409 quotas de capital da Rádio Gazeta de 

Alagoas LTDA, no valor unitário de CR$ 1,00, pelo 

aumento de capital em 31/10/96. 

R$    32.409,00 

1000 ações da Gazeta de Alagoas International 

Corporation, Miami, Flórida, EUA a US$ 1,00 cada 
R$       1.260,97 

1287 quotas de capital da Rádio Clube de Alagoas 

LTDA, no valor unitário de CR$ 5,00, pelo aumento 

de capital em 31/10/96 

R$       6.435,00 
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15462 quotas de Capital da TV Gazeta de Alagoas 

LTDA, no valor unitário de CR$ 10,00 
R$   154.620,00 

 

Fonte: Tribunal Superior Eleitoral, Declaração de Bens dos Candidatos 

No estado de Alagoas, apesar do governador eleito Renan Filho e sua família 

não declararem a posse de veículos de comunicação para além das cotas de capital 

na Sociedade Rádio Manguaba do Pilar, existem diversas denúncias sobre a 

utilização de laranjas para o controle de rádios. Ainda em 2007, o ex-presidente e seu 

pai Renan Calheiros, então presidente do Senado Federal, foi acusado pelo PSOL 

(Partido Socialismo e Liberdade) de ser dono de 2 emissoras de rádio em Alagoas e 

de ter sido até 2005 dono do jornal diário O Jornal (COSTA; MADUEÑO, 2007).  

Segundo aquela denúncia, Renan Calheiros seria dono da JR Radiodifusão por 

intermédio de laranjas e, em 2005, Renan Calheiros Filho assumiu uma parte da 

empresa. Neste mesmo ano, o primo de Renan Calheiros, Tito Uchoa, entrou na 

sociedade. Cerca de 11 anos após aquela denúncia, Tito foi novamente citado como 

sendo o interlocutor de Renan Calheiros, dessa vez na compra do controle total de 8 

rádios.  

Renan Filho também possui participação na Rádio Correio de Alagoas S/S Ltda 

e, atualmente, o Sistema Alagoano de Radiodifusão, nova denominação da então JR 

Radiodifusão, está sob o nome de Renata Pereira Pires Calheiros, sua esposa15. 

Renan Calheiros Filho e sua esposa também são donos da empresa Sistema Costa 

Dourada de Radiodifusão, que controla a rádio CBN em Maceió. Ainda em Alagoas, a 

família Collor de Mello é dona da Gazeta de Alagoas, maior conglomerado de 

comunicação do estado que corresponde ao jornal e ao canal de TV homônimos 

Gazeta de Alagoas, sendo a TV afiliada à Rede Globo. 

 

15 “Renan Filho agora é dono de 8 rádios compradas a acusado de ser ‘laranja’”, Diário do 
Poder, 09/11/2018. Disponível em https://diariodopoder.com.br/renan-filho-agora-comanda-oito-radios-
compradas-a-acusado-de-ser-laranja/ 
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No Maranhão, a então candidata ao governo do estado em 2014 e 2018 

Roseana Sarney Murad não declarou nominalmente suas participações em empresas 

de mídia e comunicação. Através de buscas no Cadastro Nacional de Pessoa Jurídica 

(CNPJ), em Quadros Societários de empresas, seu nome foi encontrado em 2 rádios 

– a Rádio Mirante e a Rádio Litoral Maranhense, ambas no estado do Maranhão. A 

família Sarney, capitaneada pelo ex-presidente José Sarney, controla também o grupo 

Mirante, cujo canal de TV é afiliado à Rede Globo, e cujo jornal O Estado do Maranhão 

é o de maior circulação no estado.  

Edison Lobão Filho, por sua vez, declarou em 2014 a participação em 4 

empresas de comunicação, sendo a mais significativa a Rádio e TV Difusora do 

Maranhão, conglomerado de mídia onde o canal de TV é afiliado ao SBT. Atualmente, 

o político conta com participação em mais uma empresa de mídia, a Rádio Nova Fm 

Do Maranhão. Não foram encontrados veículos de posse da família Dino. 

Reforça-se assim o argumento de poder econômico e, mais que tudo, 

informacional, dos políticos nos estados analisados. Um argumento contra o efeito da 

posse de dinastias sobre meios de comunicação é que diversos elementos ditam a 

cobertura midiática de um determinado político, sejam eles caracterizadores do 

indivíduo ou da atividade do indivíduo. Entretanto, a posição que ele ocupa é a mais 

significativa em diversos estudos relacionados ao tema (VOS, 2014).  

Entretanto, não é só a captura financeira dos jornais que determina a 

visibilidade do governador incumbente. Segundo Aline Louise, o posicionamento de 

Roseana Sarney e de Flávio Dino perante a imprensa era distinto: enquanto Roseana 

se recusava, ou falava pouco com a imprensa, Flávio Dino sempre respondeu aos 

veículos de comunicação, conforme o trecho a seguir: 

“Ele (Flávio Dino) sempre fala com os jornais que o procuram, seja de 

oposição a ele ou não, ele tem o hábito de falar, o problema é que o 

jornalismo de oposição no Maranhão ali até 2016 – hoje talvez tenha 

mudado um pouco – mas até 2016 o jornalismo que era oposição ao 

Flávio Dino optava por não falar com ele ...” 

Aline Louise 
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A posição da mídia tradicional pode ser velada ou assumida, conforme a sua 

linha editorial. A Figura 7 mostra uma crítica feita por Flávio Dino a respeito da TV de 

propriedade da família Sarney, a TV Mirante. Alguns artigos, inclusive, estudam essa 

relação entre a mídia local no Maranhão e o meio político (CRISTINA, 2017; NUNES, 

2018; NUNES; BENTIVI, 2019), com atenção especial dada ao uso do jornal O Estado 

para a construção do capital político da família Sarney. Essa crítica segue o descrito 

por Aline Louise, conforme a citação a seguir: 

 “... no Maranhão a mídia é explicitamente ligada aos partidos 

políticos. Então a TV Globo lá, os acionistas são 3 filhos do José 

Sarney: o José Sarney Filho, a Roseana Sarney, e o Fernando 

Sarney. Então assim, eles são donos da TV, e eles eram os opositores 

(de Flávio Dino) na disputa política”.  

Aline Louise 

Figura 7 - Tweet de Flavio Dino sobre o jornal O Estado 

 

Fonte: Twitter 

Somam-se à posse de meios de comunicação por políticos o baixo pluralismo 

da mídia no Brasil, que sofre também com a verticalização do setor. Conglomerados 

como o Grupo Roberto Marinho e o Grupo Record, que possuem emissoras de TV, 

rádio e veículos impressos, além das emissoras filiadas, representam sério risco à 

liberdade de expressão (MENDEL; SALOMON, 2011).  

Segundo dados da organização Reporters Without Borders, o Brasil é o 105º 

colocado em 180 países na avaliação de liberdade de imprensa, pior colocação do 
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país desde 2015 (vide Figura 8). A avaliação leva em conta ataques contra jornalistas 

– normalmente ocorridos em pequenas e médias cidades em coberturas de casos de 

corrupção e crime organizado, além de considerar a temática da posse dos meios de 

comunicação. Para o grupo, a posse da mídia no Brasil continua concentrada, 

especialmente nas mãos de famílias ricas com vínculos à classe política16.  

Figura 8 – Ranking do Brasil no Press Freedom Index 

 

Fonte: Reporters Without Borders 

O relatório Freedom in the World 201917 aborda esta dimensão na pergunta D1 

(Existe mídia livre e independente?), na qual o Brasil recebeu a nota 3 de 4, com a 

seguinte observação na avaliação deste quesito: em 2018, políticos e empresários 

influentes continuaram a fazer uso das leis existentes, incluindo leis de difamação 

criminal, para impedir o jornalismo crítico18.  

A captura dos meios de comunicação pelas dinastias políticas presentes nos 

estados sugere que há diferença no tratamento dado na cobertura de um ou outro 

governador. É de se esperar que, estendendo a Proposição 1: 

 

16 https://rsf.org/en/brazil 

17 Relatório anual sobre direitos políticos e liberdades civis, disponível em 
https://freedomhouse.org/report/freedom-world/2019/brazil 

18 Tradução livre do original disponível em https://freedomhouse.org/report/freedom-
world/2019/brazil 
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P2: Veículos de comunicação que sejam de propriedade direta ou indireta de 

políticos citam o governador incumbente com tom mais negativo quando este é 

assume posição contrária. 

Para além do efeito sobre a visibilidade do governador incumbente, um viés da 

mídia tradicional local, de alcance subnacional, pode afetar negativamente o debate e 

a escolha livre dos governantes, trazendo consequências à democracia no estado 

(BEHREND; WHITEHEAD, 2016).  

3.2. Ambientes digitais 

A internet, ainda que não seja mais uma novidade, toma cada vez mais conta 

do dia a dia de parte significativa da população mundial, e permite o surgimento de 

diversas outras tecnologias e produtos. Um dos mais importantes produtos disponíveis 

na internet, as redes sociais (como Facebook, Twitter, LinkedIn, Instagram, Snapchat) 

tomaram conta da interação de indivíduos com o mundo. É cada vez mais frequente 

o uso destas ferramentas pelos canais tradicionais tal como rádio e TV, com 

programas sendo transmitidos ao vivo pela internet. 

O uso de mídias sociais no mundo alcançou, em janeiro de 2019, a marca de 

3,484 bilhões de usuários ativos, correspondendo a 45% da população mundial (7,676 

bilhões) e a 79% do total de usuários de internet (4,388 bilhões) (Hootsuite, 2019). No 

Brasil, 140 milhões de pessoas (66% da população total, de 211,6 milhões) são 

usuários ativos de mídias sociais, sendo que 130 milhões utilizam aplicativos dessas 

mídias em seus celulares (Hootsuite, 2019). Em média, consumidores brasileiros 

passam 3 horas e 34 minutos consumindo mídias sociais, e 9 horas e 29 minutos 

utilizando a internet. Além disso, 85% dos internautas do país utilizam a internet 

diariamente. 

No Brasil houve uma forte expansão dos serviços de telefonia móvel, que 

carregam complementarmente acessos à internet. A Taxa de cobertura do Serviço 

Móvel Pessoal (Figura 9) é calculada pela divisão do número médio de acessos 

mensais ao Serviço Móvel Pessoal (SMP) de um estado pela sua população. Devido 

à possibilidade de um indivíduo possuir mais de um acesso, é possível que a métrica 

supere os 100%. 
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Alagoas e Maranhão passam por um decréscimo de acessos desde 2015, ano 

em que atingiram o pico desta métrica (122% e 94%, respectivamente), e hoje tem 

91% e 79% de taxa, respectivamente.  

Figura 9 – Taxa de cobertura do Serviço Móvel Pessoal (SMP) 

 

Fonte: Agência Nacional de Telecomunicações - ANATEL 

 

O uso de mídias sociais pelos brasileiros em 2019 se concentra no Youtube 

(91%), Facebook (90%) e WhatsApp (89%), com o Twitter sendo utilizado por 43% 

dos internautas. De acordo com dados do Twitter, 8,57 milhões de pessoas no país 

podem ser alcançadas com anúncios. 

Figura 10 - Penetração de Mídias Sociais 
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Fonte: Apresentações Hootsuite, 2015 a 2019 

Esta última rede, o Twitter, possuiu grande importância política. Pode-se citar 

como exemplo o seu uso já na campanha presidencial norte americana de 2008, que 

elegeu Barack Obama (AMARAL, 2018). Sua estrutura focada em redes, 

majoritariamente públicas – ao contrário do Facebook, permite que tweets19 alcancem 

usuários fora da rede de um determinado usuário, atuando como instrumento 

propagador de discursos e ideias. 

Diversos estudos consideram que as redes sociais fortalecem a democracia ao 

permitir que indivíduos comuns tenham voz ao expor suas ideias e debate-las online 

(ENLI; SIMONSEN, 2018; PARK, 2013; PENTEADO, 2014; SHAPIRO; HEMPHILL, 

2017). O advento das redes sociais significou uma nova fonte para a construção e 

consolidação de pautas relevantes à mídia tradicional através da mobilização de 

grupos (BEKKERS et al., 2011). No contexto brasileiro, onde a identificação política é 

feita com candidatos e não partidos, o Twitter se encaixa bem ao proporcionar a 

individualização das interações entre usuários e políticos (ENLI; SKOGERBØ, 2013). 

Deve-se ressaltar, entretanto, que os meios de comunicação tradicionais e as 

redes sociais são tratados comumente de forma separada  (BAUMGARTNER; 

BONAFONT, 2015; CRISTINA, 2017; GENTZKOW; GLAESER; GOLDIN, 2004; 

NUNES, 2018; PENTEADO, 2014; VOS, 2014). Outros trabalhos discorrem sobre a 

influência entre estes, sem observar se um substitui o outro (CERON; CURINI; IACUS, 

2014, 2014; ESHBAUGH-SOHA, 2016; KRUIKEMEIER; GATTERMANN; 

VLIEGENTHART, 2018; MERAZ, 2009). 

Para além da relação entre usuários de redes sociais e políticos, outro exemplo 

da relação entre digital e tradicional pode ser visto no grande número de seguidores 

dos principais jornais do país em redes sociais: a Folha de São Paulo conta com 6,8 

milhões de seguidores no Twitter, enquanto a Rede Globo detém 11,92 milhões de 

seguidores. É razoável supor que o espaço proporcionado pelas redes sociais seja 

utilizado com mais frequência por aqueles políticos – no caso desse estudo, 

 

19 Pequena mensagem de até 280 caracteres utilizadas como único meio de postagem textual 
na rede social. 
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governadores incumbentes – que não tem espaço ou aparecem de forma negativa na 

mídia tradicional, sendo esta a base para a Proposição 2: 

P2: Governadores incumbentes utilizam mídias sociais como alternativa à mídia 

tradicional quando ela o cita com tom mais negativo. 

Deve-se considerar que as mídias sociais atuam em conjunto com a mídia 

tradicional, mas fornecendo aos usuários novas maneiras de interagir com o conteúdo 

publicado, que pode não ser gerado pelo próprio usuário e que com frequência faz 

referência a veículos tradicionais (KLINGER; SVENSSON, 2015). Ainda assim, a 

mídia tradicional mantém a habilidade de definir a pauta sendo debatida. Porém, uma 

vez que a pauta alcança as redes sociais, esta é debatida nos termos dos usuários e 

não mais naquela apresentada pelos veículos tradicionais, que veem sua influência 

ser limitada (CERON; CURINI; IACUS, 2014; KIM, 2016).  

No campo do debate político, um exemplo da força do Twitter pode ser visto no 

episódio conhecido como movimento "Fora Roseana Sarney". Na última semana de 

agosto de 2010, o movimento ganhou força na internet através de hashtags20 no 

Twitter. O movimento #ForaRoseanaSarney foi semelhante ao #forasarney, que 

ocorreu em 2009, quando José Sarney era acusado em dezenas de denúncias de 

corrupção, gerando protestos em centenas cidades brasileiras onde os cidadãos 

reprovavam a permanência de Sarney na presidência do Senado. 

A campanha, que foi iniciada com a hashtag #ForaRoseanaSarney no Twitter, 

rendeu até jingle próprio, postado no YouTube. Cerca de 12 mil pessoas reproduziram 

a hashtag na rede de microblogs, incluindo o apresentador de televisão Marcelo Tas, 

que já havia gravado vídeo contra a reeleição da governadora. A hashtag chegaria ao 

terceiro lugar no ranking nacional de tópicos mais comentados. 

A propaganda eleitoral de Roseana Sarney na televisão tratou o movimento 

como se fosse uma campanha negativa de usuários de outros estados contra o 

Maranhão. Em seu programa eleitoral, Dino criticou a reação da campanha de 

 

20 Hashtags são palavras, expressões ou sequências de caracteres representativas, precedidas 
pelo símbolo #. As hashtags facilitam a filtragem de assuntos nas redes sociais e hoje são utilizadas 
em uma série de aplicações fora de tal universo. 
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Roseana, dizendo que "culpar os internautas pela má imagem do estado é esconder 

a realidade". Em 21 de setembro, cerca de cinco mil estudantes ligados ao movimento 

gerado pelada hasthag participaram de passeata, que foi da Praça da Bíblia até o 

Palácio dos Leões, contra a candidatura de Roseana Sarney21. 

No fim de 2018 foi iniciada campanha similar nas redes contra a eleição de 

Renan Calheiros (pai do governador de Alagoas Renan Filho) para a presidência do 

Senado, levada a cabo através da hashtag #ForaRenan. Grupos criaram diversos 

abaixo assinados em plataformas online, e o coletivo VemPraRua criou um mapa de 

contagem de votos contra a eleição, com informação sobre o voto de cada senador – 

servindo de instrumento para que a população cobrasse dos políticos uma posição. 

Mais recentemente, nas eleições presidenciais de 2018 no Brasil, o debate 

político no Twitter se mostrou altamente partidário, com 1,43 milhão de tweets 

relacionados à eleição ou temas políticos sendo mapeados nos 9 dias que 

precederam o primeiro turno (MACHADO et al., 2018), indicando a popularidade da 

ferramenta para discussão do tema. 

Esse peso que a plataforma tem no campo político, bem como a pluralidade do 

debate graças ao baixo custo e individualidade das postagens, sugere que redes 

sociais possam ter um papel complementar ou adicional à mídia tradicional. Flávio 

Dino, por exemplo, cita seu uso de redes sociais como sendo forma de transparência 

do seu governo perante a sociedade, conforme tweet de 2017 (Figura 11). 

 

21 “Militantes virtuais pedem ‘Fora Roseana Sarney’”, Portal Vermelho, 02/09/2010. Disponível 
em http://www.vermelho.org.br/noticia/136244-1 
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Figura 11 - Tweet de Flávio Dino sobre sua participação em redes sociais 

 

Fonte: Twitter 

Assim sendo, políticos eleitos sem espaço na mídia tradicional podem utilizar 

as redes sociais como espaço alternativo de manifestação.  

Outro argumento para suportar a proposição P3 é que, no contexto do 

autoritarismo subnacional presente nestes estados, onde incumbentes atuam para 

impedir o acesso de recursos nacionais a opositores locais, as redes sociais aparecem 

como um instrumento para romper as barreiras locais e regionais. O uso das redes 

para nacionalizar debates e ideias pode ser vista em algumas instâncias em que o 

uso do Twitter do governador Flávio Dino, oposto à dinastia Sarney, foi coberto pela 

mídia nacional. 

 Em maio de 2017 Flávio Dino tuitou suas posições a respeito de temas 

relacionados à segurança de comunidades indígenas alvos de ataques e o jornal 
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Folha de São Paulo dedicou 2 matérias em dois dias, citando o governador22,23. Já no 

início de seu mandato, foram assunto de matérias pela Folha de São Paulo a sua 

posse, a situação econômica do estado e polêmicas envolvendo a instituição que 

administra o acervo da família Sarney24,25,26. 

A Tabela 3 apresenta a atividade de governadores e governos dos estados sob 

análise nas principais redes sociais (Facebook e Twitter) através do número de 

seguidores, nominal e em relação à população dos estados. Os estados do Maranhão 

e de Alagoas tem ampla atividade em ambas as redes sociais, com o Twitter sendo 

consideravelmente menos importante em Alagoas. A penetração do Facebook do 

governador deste estado é alta, mais que o dobro daquela vista no Maranhão. Flávio 

Dino, por sua vez, se destaca especialmente no Twitter, pela quantidade de 

seguidores na plataforma. 

Tabela 3 - Atividade de governadores e governos estaduais nas redes sociais 

UF Ator 

Número de 
Seguidores Total 

Número de 
seguidores por 
mil habitantes 

Twitter Facebook Twitter Facebook 

Maranhão 
Governo do Estado 163.144 284.233 23,1 40,2 

Flávio Dino (Governador) 301.889 253.033 42,7 35,8 

Alagoas 
Governo do Estado 18.661 98.089 5,6 29,4 

Renan Filho (Governador) 18.050 257.698 5,4 77,2 

 

22 Ataque deixa mais de dez índios feridos e com mãos decepadas no MA. Folha de São Paulo, 
01/05/2017. Disponível em: <https://www1.folha.uol.com.br/poder/2017/05/1880160-ataque-deixa-
mais-de-dez-indios-feridos-e-com-maos-decepadas-no-ma.shtml> 

23 Maranhão quer pagar demarcação de terras indígenas em área de conflito. Folha de São 
Paulo, 18/05/2017. Disponível em: <https://www1.folha.uol.com.br/poder/2017/05/1880507-maranhao-
quer-pagar-demarcacao-de-terras-indigenas-em-area-de-conflito.shtml> 

24 Comunista assume governo e encerra 50 anos de poder dos Sarney no MA. Folha de São 
Paulo, 01/01/2015. Disponível em: <https://www1.folha.uol.com.br/poder/2015/01/1569226-comunista-
assume-governo-e-encerra-50-anos-de-poder-dos-sarney-no-ma.shtml> 

25 Governadores deixam dívida de R$74 bi a seus opositores. Folha de São Paulo, 10/01/2015. 
Disponível em: <https://www1.folha.uol.com.br/poder/2015/01/1573137-governadores-deixam-divida-
de-r-74-bi-a-seus-opositores.shtml> 

26 Após polêmica, governo do Maranhão reabre Museu de Sarney nesta segunda. Folha de São 
Paulo, 18/01/2015. Disponível em: <https://www1.folha.uol.com.br/poder/2015/01/1577002-apos-
polemica-governo-do-maranhao-reabre-museu-de-sarney-nesta-segunda.shtml> 
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Fonte: Elaboração do próprio autor 

Ainda assim, as postagens nas redes são similares, conforme pode ser visto 

na Figura 12 abaixo, o que valida as métricas exploradas na seção de métodos, uma 

vez que o Facebook não é utilizado.  

Figura 12 - Uso similar das redes sociais pelo governador Renan Filho (Facebook à 

esquerda, Twitter à direita) 

 

Fonte: Mídias sociais do governador Renan Filho 

Argumenta-se que este tipo de interação, apesar de servir de prestação de 

contas pelo governador, é personalista – mesmo utilizando conta oficial do governo 

do estado, pois esta é gerida por equipe com uma pauta em mente. Por isso, uma 

fonte de informações independente de pautas e que não dependa da intervenção de 

uma equipe de comunicação significa se distanciar da personalização do governo, 

como exposto na próxima seção. 

3.3. Transparência 

Esse novo conjunto de ferramentas digitais permite a comunicação em tempo 

real dos indivíduos, incluindo governos e políticos eleitos, que podem mostrar ao vivo 

a sua atuação para a população que o elegeu. A transparência pública, seja ela ativa 
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(através dos portais de divulgação de gastos e receitas públicas) ou passiva (através 

dos pedidos de informação), permite à sociedade obter na fonte as informações que 

interessam a ela. Ainda que os efeitos positivos dos investimentos em transparência 

não sejam vistos de forma clara, eles ocorrem ao longo do tempo, de forma difusa, 

alterando a relação entre o estado e a sociedade (MICHENER, 2019). 

No Brasil, a Controladoria Geral da União (CGU) é o “órgão do Governo Federal 

responsável pela defesa do patrimônio público, transparência e combate à corrupção” 

(“CGU — Controladoria-Geral da União”, [s.d.]). A competência de fiscalizar a 

transparência do Estado é dada através do artigo 59 da Lei de Responsabilidade 

Fiscal (Lei Complementar nº 101/2000), do artigo 41 da Lei de Acesso à Informação 

(Lei nº 12.527/2011) e do artigo 68 do Decreto nº 7.724/2012 (que regulamenta a Lei 

de Acesso à Informação). 

Visando cumprir suas obrigações legais, a CGU desenvolveu a Escala Brasil 

Transparente (EBT) como uma “metodologia para medir a transparência pública em 

estados e municípios brasileiros” (“CGU — Controladoria-Geral da União”, [s.d.]). 

Através da EBT a CGU avalia o cumprimento do disposto na Lei de Acesso à 

Informação (LAI), concentrando-se na transparência passiva a partir de solicitações 

reais de acesso à informação.  

A avaliação da transparência passiva é importante pois exige mais do 

compromisso do serviço público com o acesso à informação. Solicitações devem ser 

respondidas em prazo determinado e, normalmente, representam demandas não 

antecipadas e não disponíveis de pronto (MICHENER; CONTRERAS; NISKIER, 

2018). 

A metodologia citada avalia quesitos relacionados à regulamentação dos 

processos de transparência nos estados – como a previsão de responsabilização de 

servidor público em caso de condutas ilícitas – e relativos à transparência passiva em 

si. São avaliados itens relativos à facilidade de solicitação de informações e 

acompanhamento do pedido, necessidade de identificação do requerente e, por fim 

relacionados ao tempo e à qualidade de resposta aos pedidos feitos.  

A Tabela 4 mostra os resultados das três edições do Escala Brasil 

Transparente. A primeira foi divulgada em maio de 2015, a segunda em novembro do 
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mesmo ano e, após um hiato de 3 anos, foi novamente publicada em dezembro de 

2018. 

Tabela 4 – Resultados das três edições do Escala Brasil Transparente 

UF 

Nota (Posição) 

Mai/2015 Nov/2015 Dez/2018 

Alagoas 7,78 (13) 7,92 (17) 10,00 (1) 

Maranhão 2,22 (25) 10,00 (01) 10,00 (1) 

Fonte: Escala Brasil Transparente, Controladoria Geral da União 

O Maranhão, que em maio de 2015 apresentou resultado insuficiente e 

alcançou apenas o 25º lugar dentre os 27 estados da federação, melhorou 

consideravelmente sua transparência passiva e, já em novembro daquele ano, 

alcançou a pontuação perfeita. O primeiro resultado negativo ocorreu devido à falta 

de sistema eletrônico do Serviço de Informações ao Cidadão (e-SIC) no estado, ainda 

não implementado à época pois a lei que regulamenta o acesso a informações no 

Maranhão havia sido promulgada apenas 2 meses antes, em 23 de março de 2015 

(Lei nº 10.217/2015). 

De acordo com dados dos relatórios dos Sistemas de Informações ao Cidadão 

dos estados do Maranhão, a taxa de pedidos de informação por mil habitantes subiu 

590% e 30%, respectivamente. Em 2018, foram 2.346 solicitações no Maranhão, 

representando 0,33 pedidos por mil habitantes. Essa taxa, apesar de ter aumentado 

nos últimos anos, ainda está aquém daquela registrada em outros países, como o 

Canadá, que registrou 2,21 pedidos a cada mil habitantes (MICHENER; 

CONTRERAS; NISKIER, 2018). O estado de Alagoas não divulga essa informação de 

forma padronizada ou unificada. 
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Figura 13 - Taxa de pedidos de informação por mil habitantes 

 

Fonte: Relatórios estatísticos dos Sistemas de Informação ao Cidadão dos 

estados 

Os esforços de transparência também podem ser utilizados pelos próprios 

políticos como meio de comunicação. Relatórios e plataformas de transparência 

podem ser citados por governadores como meio de prestação de contas à sociedade 

a partir de dados oficiais, sem tratamento. Neste sentido cabe supor também que 

aqueles políticos não inseridos no sistema corrente, tal qual Flávio Dino, utilizam de 

forma mais proeminente informações de portais de transparência e sites públicos – 

hipótese que não pode ser comprovada na análise dos tweets. 

O conjunto dos instrumentos de comunicação acima descritos pode ser visto 

como um ecossistema, termo definido como a interação entre os objetos que o 

compõem (BLEW, 1996). Em um ecossistema informacional, os objetos que o 

compõem são aqueles que geram e consomem informação. Partindo do contexto 

político e midiático em que os estados do Maranhão e de Alagoas se inserem, a 

próxima seção descreve as variáveis de interesse para as análises, as fontes de dados 

e amostras selecionadas, bem como as métricas e métodos utilizados durante a 

pesquisa. 
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Este trabalho busca comparar os estados do Maranhão e de Alagoas, 

desenvolvido a partir de metodologias quantitativas e qualitativas. O desenho da 

pesquisa emprega uma comparação de sistemas similares, onde sujeitos bastante 

parecidos – em termos políticos, econômicos e sociais e indicadores chave – são 

comparados para distinguir de forma clara as variações das variáveis dependentes de 

interesse para este estudo: as estratégias de comunicação dos governadores e o 

tratamento dado a eles por veículos de imprensa e pelo público em geral.  

Maranhão e Alagoas são estados com indicadores socioeconômicos parecidos 

– são pobres, com baixo nível educacional e alta dependência do setor público. No 

campo político, são dominados por grupos familiares donos dos maiores meios de 

comunicação nos estados. Essa similaridade é quebrada apenas pelo fenômeno – um 

governador outsider no Maranhão, muito ativo nas redes sociais, enquanto em 

Alagoas o governador é parte da dinastia no poder e não é tão ativo nas redes. Foi 

escolhido o período de 2015 a 2018, primeiro mandato como governador tanto de 

Flávio Dino quanto de Renan Filho. Coincidentemente e reforçando a semelhança de 

contexto, os dois foram reeleitos na eleição de 2018. A próxima subseção apresenta 

as variáveis de interesse. 

4.2. Variáveis  

A partir das proposições levantadas na seção anterior, é possível identificar as 

variáveis mais relevantes para a pesquisa. Para a proposição P1 são observadas a 

visibilidade dada aos governadores nos veículos tradicionais. Para a proposição P2, 

utiliza-se o tom dos artigos que citam os governadores. A variável dependente do 

estudo, por sua vez, é a atividade do governador analisado no Twitter. 

As variáveis independentes podem ser entendidas como aquelas relacionadas 

ao contexto em que se inserem os governadores, conforme visto na Tabela 5. 

Tabela 5 - Variáveis independentes 

 Maranhão Alagoas 

2015-2018 é o primeiro 
mandato como 

Governador? 
Sim Sim 
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Há dinastia política no 
estado? 

Sim Sim 

A dinastia controla meios 
de comunicação? 

Sim Sim 

O governador eleito é 
contrário ao grupo político 

dominante? 
Sim Não 

Governador eleito possui 
Twitter e é usuário ativo? 

Sim Sim 

Governador foi reeleito em 
2018? 

Sim Sim 

 

Fonte: elaboração do próprio autor 

4.3. Coleta de dados 

Para obter os dados necessários à composição das variáveis citadas 

anteriormente, procedeu-se à mineração da informação não estruturada representada 

por tweets e artigos de jornais. Pesquisas em comunicação política são, normalmente, 

observam apenas uma plataforma isoladamente, limitando os resultados obtidos em 

um cenário de fragmentação da distribuição da informação (BODE; VRAGA, 2018). 

A Tabela 6 mostra o quantitativo de itens coletados em cada meio. 

Tabela 6 – Quantitativos relacionados a governadores, a seus usuários no 

Twitter e ao conteúdo coletado 

UF GOVERNADOR 
USUÁRIO NO 

TWITTER 

SEGUIDORES 
(SEGUIDORES 

POR MIL 
HABITANTES) 

TWEETS 
2015 A 
2018 

ARTIGOS DE 
JORNAIS 

COLETADOS 

AC Tião Viana tiao_viana 34.045 (38,6) 9.908 0 

AL Renan Filho RenanFilho_ 18.049 (5,41) 3.005 19.492 

BA Rui Costa costa_rui 113.802 (7,65) 14.497 0 

DF 
Rodrigo 

Rollemberg 
RollembergPSB 35.417 (11,75) 4.799 0 

MA Flávio Dino FlavioDino 301.752 (42,65) 32.765 8.357 

PB Ricardo Coutinho realrcoutinho 228.008 (56,75) 1.120 0 

PI Wellington Dias wdiaspi 8.168 (2,50) 1.829 0 

RN Robinson Faria RobinsonFaria 98.017 (27,95) 4.266 0 

RO Confúcio Moura confuciomoura 7.073 (3,98) 3.068 0 

RS José Ivo Sartori JoseIvoSartori 74.409 (6,54) 4.757 0 

SC 
Raimundo 
Colombo 

RaimundoColombo 50.109 (6,99) 5.236 0 
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SE Jackson Barreto JacksonBarreto 14.685 (6,39) 8.170 0 

SP Geraldo Alckmin geraldoalckmin 1.017.052 (22,15) 14.259 99.678 

TOTAL 107.679 62.205 

Fonte: Elaboração do autor 

4.3.1. Twitter 

A princípio, tanto o Twitter quanto o Facebook foram escolhidos como fonte de 

informação para este trabalho, mas dois fatores definiram a escolha da coleta de 

dados ser feita apenas no Twitter. O primeiro diz respeito à disponibilidade de tais 

dados, uma vez que o Facebook impossibilitou a coleta destes após uma série de 

escândalos relacionados ao mau uso de informações coletadas em sua API.  

O segundo é o papel do Twitter como fonte importante de informações sobre a 

interação de indivíduos e temas políticos, ao nível individual (CERON, 2017; CERON; 

CURINI; IACUS, 2014; ENLI; SKOGERBØ, 2013; MACHADO et al., 2018; 

PENTEADO, 2014), com características relevantes para a sua escolha como forma 

de comunicação: velocidade, natureza pública das postagens e as múltiplas 

possibilidades de vinculação de posts (AUSSERHOFER; MAIREDER, 2013).  Com a 

crescente midiatização da política e importância com a imagem individual dos 

políticos, há a adaptação destes aos meios de comunicação com os constituintes 

(ENLI; SIMONSEN, 2018). 

 O Twitter provê acesso aos seus dados históricos por intermédio de uma API 

(Application Programming Interface), um sistema em que o usuário envia uma 

consulta através de um endereço web e recebe os dados organizados, podendo ser 

paga ou não. Para este trabalho foi utilizado o plano pago da API do Twitter, que 

permitiu a coleta de 107.639 tweets de 13 governadores no Brasil no período de 2015 

a 2018. 

Dentre as informações disponibilizadas pela plataforma sobre os tweets estão 

a data de criação, o usuário que o criou, se foi resposta ou retweet27, as mídias, links 

 

27 Nome dado ao compartilhamento de tweets de algum usuário. 
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e hashtags presentes no tweet. A Tabela 7 mostra o número de tweets publicados por 

cada governador. 

Tabela 7 - Número de tweets coletados 

UF GOVERNADOR 
USUÁRIO NO 

TWITTER 

TWEETS 
2015 A 
2018 

AC Tião Viana tiao_viana 9.908 

AL Renan Filho RenanFilho_ 3.005 

BA Rui Costa costa_rui 14.497 

DF 
Rodrigo 

Rollemberg 
RollembergPSB 4.799 

MA Flávio Dino FlavioDino 32.765 

PB 
Ricardo 
Coutinho 

realrcoutinho 1.120 

PI Wellington Dias wdiaspi 1.829 

RN Robinson Faria RobinsonFaria 4.266 

RO Confúcio Moura confuciomoura 3.068 

RS José Ivo Sartori JoseIvoSartori 4.757 

SC 
Raimundo 
Colombo 

RaimundoColombo 5.236 

SE Jackson Barreto JacksonBarreto 8.170 

SP Geraldo Alckmin geraldoalckmin 14.259 

TOTAL 107.679 

 

Fonte: Elaboração do autor a partir de dados da Twitter API 

4.3.2. Jornais locais 

Foram coletados os artigos relacionados a política publicados nos principais 

jornais dos dois estados sob análise (Alagoas e Maranhão) como insumo à análise de 

visibilidade dos respectivos governadores. A busca de informações em mídias ricas 

em conteúdo como rádio, TV e anúncios tem desafios metodológicos e práticos que 

impossibilitariam a realização desta pesquisa (HURWITZ et al., 2018), como custos 

de tempo e financeiros e padronização da abordagem utilizada através das 

plataformas. 

A escolha de jornais se dá por conta do seu poder de influência da pauta política 

(BAUMGARTNER; BONAFONT, 2015; KRUIKEMEIER; GATTERMANN; 

VLIEGENTHART, 2018; MCCOMBS; SHAW, 1972; VAN DER PAS; VAN DER BRUG; 
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VLIEGENTHART, 2017) e por seu conteúdo online ser não apenas um reflexo daquele 

impresso como também mais amplo, tendo em vista que os custos de publicação são 

consideravelmente menores online (SRIDHAR; SRIRAM, 2015). A versão online de 

jornais também pode – e é – compartilhada nas redes sociais, contribuindo para a 

amplificação do seu alcance e sua perpetuação para além do momento em que ela é 

transmitida, ao contrário de rádio e TV. Também por isso o público desse tipo de 

publicação é mais próximo daquele usuário de redes sociais, analisadas em conjunto 

neste trabalho.  

Para orientar a coleta dos artigos publicados em jornais, foi realizado o 

mapeamento das mídias tradicionais, o levantamento de informações sobre sua 

relevância no cenário local e a priorização deles para coleta. A partir do Guia de 

Mídia28, portal digital que compila os canais de mídia tradicionais em todos os estados 

do Brasil, foram identificados 923 portais em 13 unidades da federação, conforme a 

tabela abaixo: 

UF 
NÚMERO DE PORTAIS 

DE JORNAIS 

AC 12 
AL 77 
AP 10 
BA 150 
DF 32 
MA 94 
PB 25 
PI 85 
RN 38 
RO 79 
RS 147 
SC 103 
SE 33 
SP 38 

TOTAL 923 

 

Devido ao grande número de veículos, foi necessário priorizar aqueles que 

teriam seus dados coletados. Essa priorização dos websites foi feita em três etapas. 

Primeiro, os portais foram submetidos a uma análise simples de seu conteúdo, 

buscando filiação a algum grande grupo como Rede Globo, Band, SBT e Record. 

 

28 Guia de mídia. Disponível em: <https://www.guiademidia.com.br/> 
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Também foram identificados aqueles que aparecem nos primeiros resultados em 

mecanismos de busca como o Google e o Bing quando temas políticos dos estados 

eram buscados. A partir desses primeiros crivos procedeu-se ao uso da ferramenta 

Similar Web29, que provê informações diversas sobre os acessos a websites, em 

especial o quantitativo e sua comparação com outros veículos do tema. O resultado 

desse exercício foi a seleção de 8 jornais ou portais digitais de notícias.  

No Maranhão a justificativa para escolha dos jornais foi complementada pelo 

Pregão Eletrônico nº 028/2016 realizado pela Procuradoria-Geral de Justiça do 

Maranhão. No documento, mais especificamente no item 1.1 que trata sobre o objeto 

do pregão, é dito que: 

“1.1 A presente licitação tem por objeto a contratação de empresa para 

prestação dos serviços de VEICULAÇÃO DE PUBLICAÇÕES OFICIAIS EM 

JORNAIS DE GRANDE CIRCULAÇÃO LOCAL (“O Imparcial”, “O Estado do 

Maranhão” e “Jornal Pequeno),” ... 

Pregão Eletrônico nº 028/2016 

Foram encontrados desafios à coleta de informações n os portais eletrônicos 

dos jornais mencionados pelo Pregão Eletrônico. O Jornal O Pequeno, por exemplo, 

só possui disponibilizados online artigos de política a partir das eleições de 2018, o 

que inviabiliza o seu uso. Como alternativa, buscou-se substituir o jornal por outro com 

artigos que compreendessem todo o período sendo analisado. Esta busca identificou 

o jornal Maranhão 10 como sendo a próxima opção, apesar de sua média de visitas 

mensais (153.000) ser consideravelmente menor que a apresentada pelo jornal O 

Pequeno (413.333). Observando a métrica de visitas mensais, optou-se por não se 

coletar tais jornais. 

No caso de Alagoas, 3 jornais foram identificados como sendo de maior 

importância, sendo eles Gazeta de Alagoas (2,6 milhões de visitas, propriedade da 

família Collor de Melo), Alagoas 24h (2,3 milhões) e Cada Minuto (1,2 milhão de visitas 

mensais). A Tabela 8 mostra a listagem dos jornais coletados. 

 

29 Similar Web. Disponível em: <https://www.similarweb.com/pt> 
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Tabela 8 – Jornais coletados 

UF NOME MÉDIA DE VISITAS MENSAIS 
(MAR/19 A AGO/2019, MILHÕES) 

AL 

Gazeta de Alagoas 2,63 

Alagoas 24 horas 2,28 

Cada Minuto 1,22 

MA 
Jornal O Estado MA 2,52 

Jornal O Imparcial 1,61 

Fonte: SimilarWeb.com 

Os artigos foram então coletados através de webcrawlers, scripts que mapeiam 

as páginas disponíveis a partir de uma inicial – neste caso aquelas dedicadas às 

notícias de política – e buscam as matérias, salvando-as em arquivos locais para 

análise posterior. 

4.4. Limpeza dos dados 

Uma vez concluída a mineração dos textos de interesse, procedeu-se ao 

preparo da informação para utilização nos diversos métodos estatísticos de análise 

da informação. A rotina de limpeza pode ser descrita através das seguintes etapas de 

remoção de elementos desnecessários à análise: 

• URLs;  

• caracteres RT do início de retweets;  

• acentos, comuns no português e que podem gerar problemas com a 

codificação do texto;  

• representação literal de bytes, que aparecem como expressões tal qual 

“<0F0>” após a remoção de acentos e que podem ser resultado de mudanças 

de codificação ou textos mal formatados inicialmente;  

• citação a usuários do Twitter, no formato @usuario; 

• números, uma vez que não têm, como termos soltos, valor de tonalidade; 

• pontuações e símbolos diversos; e 

• espaços extras, substituídos por apenas um único espaço. 

Por fim, espaços nas pontas dos tweets foram removidos numa operação 

conhecida como trim (do inglês podar, tal qual se poda as pontas de uma planta). A 
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próxima subseção apresenta as métricas calculadas, incluindo a metodologia utilizada 

em cada. 

4.5. Métricas 

As principais variáveis de interesse neste trabalho são o tom de um texto, e a 

visibilidade de um indivíduo em um meio. Para o cálculo do tom, é utilizado o 

processamento de linguagem natural,  parte do campo de inteligência artificial por 

promover o entendimento do texto para além da coleta, tratamento e análise descritiva 

proporcionados pela mineração de texto (GHAREHCHOPOGH; KHALIFELU, 2011).  

Também são apresentados o teste de proposição Wilcoxon-Mann-Whitney, 

utilizado na determinação de significância estatística em comparações, o conceito de 

skewness, ou desvio da média,  

4.5.1. Tom 

Para a identificação do tom dos textos, faz-se uso de léxicos de sentimento ou 

polaridade construídos previamente por métodos de classificação de texto 

supervisionados (SOUZA; VIEIRA, 2012) ao invés do método manual de classificação 

tipológica (HWANG, 2013). Léxicos podem ser definidos como o vocabulário de uma 

língua ou como o estoque total de morfemas em uma linguagem (“Lexicon”). Para 

cada elemento do texto sob análise é atribuído um valor (chamado de polaridade) do 

conjunto [-1, 0, 1] de acordo com o léxico em uso, e a soma da polaridade dos termos 

de um determinado texto determina o tom deste. Ela pode ser definida 

matematicamente pela expressão: 

𝜏𝑖 = ∑ 𝜏𝑖,𝑗

𝑗

 

Onde: 

𝜏𝑖,𝑗 é a polaridade do termo 𝑗 no texto 𝑖; e 

𝜏𝑖  é o tom do texto 𝑖. 

Um texto que obtenha tom negativo (positivo) tem, portanto, maior 

concentração de termos com polaridade negativa (positiva). Textos cujo tom seja 0 
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são considerados neutros, seja por que nenhuma palavra teve polaridade diferente de 

0, seja porque as polaridades das palavras se cancelaram. 

Para exercícios de análise de tom do discurso, processo de extração de 

informações a partir de dados não estruturados (como tweets e artigos de jornais), é 

comum a utilização de léxicos de sentimento. Neles, palavras são associadas a 

polaridades, inclusive de acordo com a sua função gramatical. Uma vez que a limpeza 

inicial foi concluída procedeu-se à separação dos termos, processo conhecido como 

tokenizing. Neste processo, os termos constituídos por uma ou mais palavras são 

separados uns dos outros, permitindo a união ao léxico. 

Foram utilizados dois léxicos neste trabalho: o SentiLex-PT, composto por 

7.014 termos, e 82.347 formas flexionadas; e o OpLexicon, construído a partir de 

múltiplas fontes e que contém cerca de 15 mil palavras. O OpLexicon, apesar de ter 

menor número de termos, foi construído também com o SentiLex e, por isso, sua 

precisão foi maior do que este outro léxico (SOUZA; VIEIRA, 2012). 

Foi feita a comparação de desempenho entre os léxicos aplicados aos dados 

coletados. A Figura 14 mostra a quantidade de tweets (eixo vertical) para cada valor 

de diferença de pontuação entre léxicos. Caso um tweet obtenha a mesma pontuação 

com os dois léxicos ele aparece na frequência do ponto 0. É possível ver que a maior 

parte dos tweets obtiveram diferença de no máximo 1 ponto entre os léxicos, 

mostrando a proximidade destes.  
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Figura 14 - Diferença de scores obtidos com os léxicos SentiLex-PT e OpLexicon 

 

Fonte: Elaboração do autor a partir de dados da Twitter API 

Ao todo, dos 107.679 Tweets analisados, 43.480 obtiveram o mesmo resultado, 

ao passo que 87.200 (equivalente a 82,1% do total) tem diferença total menor ou igual 

a 1. Porém, por este trabalho buscar a diferenciação entre expressões dos indivíduos 

e meios analisados, a escolha do léxico a ser utilizado nas análises foi feita pela 

avaliação do número de tweets categorizados como não neutros por cada um e a 

variância dos resultados.  

O léxico OpLexicon indicou 64.916 tweets não neutros e obteve variância de 

1,392, enquanto o SentiLex teve variância de apenas 0,585 e classificou 39.178 

tweets como não neutros. Por esses motivos, optou-se por descartar o SentiLex e 

utilizar apenas o OpLexicon. Cabe ressaltar que apenas 6.304 tweets tiveram a sua 

polaridade invertida a depender do léxico utilizado, devido ao fato de o OpLexicon ter 

conseguido capturar a polaridade de um maior número de termos. Um exemplo de 

como as palavras são avaliadas pelo OpLexicon pode ser visto na Tabela 9. Por ter 

sido construído dentro do contexto de postagens no Twitter, certos termos podem 

parecer mal pontuados (como os termos obrigado, brasil e vida). Por este exercício 

não se propor a construir um novo léxico, mas sim a utilizar um com boa performance, 

não foram feitos ajustes manuais a estas polaridades.  
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Tabela 9 – Principais termos positivos e negativos utilizados nos tweets 

Negativo Positivo 

Termo Ocorrências Termo Ocorrências 

grande 4.642  bom 3.201  

brasil 4.520  novo 2.477  

obrigado 2.910  boa 2.352  

vida 2.763  nova 2.237  

ser 2.311  importante 2.144  

pais 2.094  melhor 1.652  

fazer 1.968  agua 1.586  

presidente 1.809  novos 1.459  

publica 1.718  feliz 1.283  

maior  1.680  novas 1.131  

politica 1.401  mundo 1.021  

acre 1.371 santa 1.017  

Gente 1.366  forte 990  

nacional 1.352  ver 990  

publico 1.300  amigos 935  

brasilia 1.282  precisa 840  

 

Fonte: Elaboração do autor a partir da Twitter API e do OPLexicon 

Cabe ressaltar que a cobertura midiática tende a ser mais negativa que positiva 

por que a reação física e psicológica dos indivíduos à negatividade é mais forte que a 

reação à positividade (SOROKA; MCADAMS, 2015). Também no campo político as 

notícias negativas geram maior reação que as positivas (THESEN, 2013). Por isso, é 

natural que se espere um tom mais negativo nos textos explorados. 

4.5.2. Visibilidade 

A visibilidade dada a um governador por um veículo de comunicação pode ser 

definida pela seguinte expressão matemática: 

𝑉𝐺𝑤 =  
∑ 𝐴𝐺

∑ 𝐴
 

Onde: 

𝑉𝐺𝑤: representa a visibilidade do governador na semana 𝑤; 
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𝐴𝐺: representa os artigos em que o governador 𝐺 é citado; e 

𝐴: representa os artigos como um todo. 

O objetivo desta métrica é medir a frequência relativa com que um governador 

aparece em determinado jornal. Por ser relativa, definida no intervalo de 0 a 1, pode 

ser utilizada na comparação entre governadores e veículos. 

4.5.3. Teste de hipóteses 

O Teste Wilcoxon-Mann-Whitney (RUXTON, 2006) é destinado à 

validação estatística de hipóteses relacionadas a duas amostras 

independentes. Sejam, por exemplo, duas amostras independentes entre si, 𝑋 

e 𝑌 , onde se quer descobrir se a diferença entre elas é estatisticamente 

significante. A hipótese nula30 é definida por 

𝐻0: 𝑋 = 𝑌 

A partir das séries ordenadas, calculam-se os valores 𝑈𝑋 e  𝑈𝑌 definidos por 

𝑈𝑋 =  𝑛𝑋𝑛𝑌 +  
𝑛𝑋(𝑛𝑋 + 1)

2
− 𝑅𝑋 

𝑈𝑌 =  𝑛𝑌𝑛𝑋 +  
𝑛𝑌(𝑛𝑌 + 1)

2
− 𝑅𝑌 

Onde: 

𝑛𝑋,𝑛𝑌 são o número de observações em cada amostra; e 

𝑅𝑋 , 𝑅𝑌 são as somas dos postos das amostras. 

Caso o valor do menor 𝑈 seja menor que 20, utiliza-se a tabela correspondente 

ao teste para encontrar o valor crítico (p-valor). Caso contrário, procede-se à 

aproximação da normal e calcula-se a estatística 𝑧 definida por: 

 

30 Proposição que se quer rejeitar 
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𝑧 =
(𝑈 −

𝑛𝑋𝑛𝑌
2⁄ )

√𝑛𝑋𝑛𝑌(𝑛𝑋+𝑛𝑌 + 1)
12

 

E utiliza-se a tabela normal para definir o p-valor. Diz-se então que a hipótese 

nula é rejeitada caso o p-valor da estatística 𝑧 seja menor do que 0,05, confirmando 

que a diferença entre as amostras é estatisticamente significante ao nível de 95%. Em 

outras palavras, a hipótese nula é rejeitada a um nível de confiança ou de significância 

de 95%. Outros níveis de significância usuais são 90% (0,1) e 99% (0,01).  

4.5.4. Skewness 

O comportamento de distanciamento da média da distribuição das variáveis 

pode ser definido numericamente pelo coeficiente de skewness de Fisher-Pearson, 

representado matematicamente por 

𝐺 =  
√𝑁(𝑁 − 1)

𝑁 − 2

∑ (𝑌𝑖 − 𝑌̅)3 𝑁⁄𝑁
𝑖=1

𝑠𝑑3
 

Onde:  

• 𝐺 é a medida de skew; 

• 𝑁 é o número de observações; 

• 𝑌𝑖 é uma observação da série sob análise; 

• 𝑌̅ é a média da série; e 

• 𝑠𝑑 é o desvio padrão da série.  

Dessa forma, quanto mais próxima a 0, mais simétrica é a distribuição de uma 

série. Tomando por exemplo a Figura 15, o caso mais à esquerda mostra uma 

distribuição enviesada para o lado positivo, onde a cauda da distribuição é mais longa 

à direita – e, portanto, deixando de ser simétrica como no segundo caso. O terceiro e 

último caso é o inverso do primeiro, mostrando uma assimetria causada por uma 

cauda mais pronunciada à esquerda.  
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Figura 15 - Visualizações de Skewness 

 

Fonte: (JAIN, 2018) 

A próxima seção utilizará os dados, métodos e métricas aqui descritos para 

avaliar as proposições identificadas.  

 

5. RESULTADOS 

Esta seção apresentará algumas estatísticas descritivas referentes à atividade 

dos governadores no Twitter, o tom que estes utilizam em suas postagens e a 

atividade e tom dos jornais nos estados. O esforço de resposta das perguntas segue 

os primeiros resultados, fazendo uso dos métodos apresentados na seção anterior. 

5.1. Atividade e tom de Governadores no Twitter 

Os tweets analisados estão concentrados em poucos dos 13 governadores 

cujos dados foram coletados, com os três mais ativos na plataforma representando 

55,8% do total da atividade. Flávio Dino (MA), sozinho, representa 31,4% do total. 

Interessante notar que a relação entre seguidores e a população do estado não 

indicam, necessariamente, o nível de interação entre cidadãos e os governadores. O 

uso da métrica de número de seguidores no Twitter já foi utilizada para demonstrar a 

importância da ferramenta para políticos no contexto canadense (SMALL, 2010), mas 

mostrou que o Twitter ainda não era utilizado como instrumento de participação social. 

O Twitter era utilizado naquele contexto como uma ferramenta de comunicação 

unilateral por políticos. A Tabela 10 mostra que o estado do Maranhão é 

significativamente mais ativo na relação com o governador, proporcionalmente, que 

Alagoas. 
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Tabela 10 – Taxa de seguidores por mil habitantes 

UF 

Número de 

seguidores no 

Twitter 

População no 

estado 

Seguidores por 

mil habitantes 

Alagoas 18.661 3.337.357 5,4 

Maranhão 301.889 7.075.181 42,7 

Fonte: Twitter, IBGE – Estimativa da População 2019 

A análise da atividade no Twitter ao longo do tempo (Figura 16) revela algumas 

informações relevantes à pesquisa. Flávio Dino, governador mais ativo na rede social, 

tem reduzido consideravelmente a sua presença na rede com o passar dos anos. A 

Figura 16 apresenta o número de tweets agrupados por semana para cada 

governador, ao longo do período estudado, enquanto as faixas vermelhas 

compreendem os períodos de início e fim de campanhas políticas nos anos de 2016 

e 2018, com a linha amarela representando o dia do primeiro turno31. 

 

31 Esta notação se repetirá em gráficos subsequentes 
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Figura 16 - Frequência de Tweets por semana no período de 01/01/2015 a 

31/12/2018 

 

Fonte: Elaboração do autor a partir de dados da Twitter API 

Os governadores Rui Costa (BA) e Geraldo Alckmin (SP) também possuem 

atividade elevada no período analisado. Um olhar mais atento às épocas de eleição 

mostra que, no período de campanha eleitoral do pleito de 2016 – que elegeu prefeitos 

e vereadores – alguns governadores aumentaram a atividade na rede social, o que 

sugere a utilização dela como ferramenta de comunicação eleitoral. Raimundo 

Colombo (SC), por sua vez, apensa utilizou o micro blog no período entre 2016 e 2017, 

sempre exaltando datas comemorativas e as ações do estado, com exemplificado na 

Figura 17. 
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Figura 17 - Tweet feito pelo Governador Raimundo Colombo em época de 

campanha eleitoral de 2016 

 

Fonte: Twitter 

Entretanto, é na eleição de 2018 – que elegeu governadores, senadores, 

deputados federais e o presidente da República – que as mudanças no padrão de 

atividade no Twitter se apresentam de forma mais acentuada. Geraldo Alckmin (SP), 

candidato à Presidência em 2018 e que apresentava menos de 50 tweets por semana, 

chegou a postar 200 interações em uma semana, próximo ao primeiro turno. Ao não 

conseguir passar para o 2º turno, sua atividade se torna quase nula. 

José Ivo Sartori, candidato à reeleição no Rio Grande do Sul, também tinha 

baixa atividade no Twitter até o período eleitoral. Uma vez iniciado o período de 

eleição, também chegou à marca de 200 tweets em uma semana, e manteve a 

atividade acima dos 100 tweets por semana durante todo o período. Tendo passado 

ao 2º turno do pleito, intensificou sua presença na rede social atingindo a faixa de 250 

tweets na semana antecedente ao voto.  

O teste de Wilcoxon-Mann-Whitney foi utilizado como forma de isolar os efeitos 

de aumento de atividade provocado pelo período de eleições nas séries dos 

governadores, a título de ilustração. As amostras são definidas como as 12 semanas 

de campanha política e as 12 semanas precedentes. 
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A Figura 18 mostra que em 2016 não houveram muitos governadores com 

atividade efetivamente diferente nos períodos anterior e durante a campanha eleitoral: 

apenas Flávio Dino (MA), Rollemberg (DF), Raimundo Colombo (SC) e Confúcio 

Moura (RO) obtiveram p-valor abaixo de 0,05 no teste. Não existem, para aquele ano, 

governadores com p-valor abaixo de 0,1. Já em 2018, entretanto, 6 governadores 

tiveram p-valor abaixo de 0,05 e 9 obtiveram p-valor abaixo de 0,1 – confirmando a 

percepção colocada anteriormente sobre alguns governadores de que há mudança 

na atividade quando o período é eleitoral. 

Figura 18 - P-valor dos testes de diferença de atividade entre os períodos eleitoral e 

não eleitoral 

 

Fonte: Elaboração do autor a partir de dados da Twitter API 

Este resultado mostra que há uma mudança no nível de atividade em períodos 

eleitorais, em especial na eleição em que o cargo de governador é disputado e o 

governador incumbente deseja a reeleição – ou, no caso de Geraldo Alckmin, deseja 

a eleição a outro cargo. 

A Figura 19 mostra a distribuição da pontuação de tom dos tweets de autoria 

dos governadores, por político. É natural que a maior parte das comunicações sejam 

neutras, parecendo haver pouca diferença no quantitativo de tweets positivos e 

negativos. O eixo vertical mostra o número de tweets, enquanto o eixo horizontal 

mostra a pontuação de tom dos tweets a partir do OpLexicon. 
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Figura 19 - Histograma da pontuação de tom dos tweets próprios de cada 

governador 

 

Fonte: Elaboração do autor a partir de dados da Twitter API 

Um maior número de tweets positivos ou negativos implica em um desvio da 

distribuição para um dos lados do histograma. Através da métrica de skewness é 

possível quantificar tal desvio. A Tabela 11 mostra a métrica de skewness calculada 

para cada governador, e mostra os governadores Confúcio Moura (RO) e Renan Filho 

(AL) como tendo o maior desvio do ponto de simetria, de forma positiva, seguidos por 

Jackson Barreto (SE). Flávio Dino (MA), por sua vez, mantém a simetria na 

distribuição do tom dos seus tweets, com apenas -0,045 de skewness - o menor valor 

calculado no conjunto.  

Tabela 11 - Skewness dos tweets próprios de cada Governador 

SCREEN_NAME SKEW 

CONFUCIOMOURA 0,734 

RENANFILHO_ 0,395 

JACKSONBARRETO 0,374 
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JOSEIVOSARTORI 0,351 

ROBINSONFARIA 0,351 

REALRCOUTINHO 0,339 

RAIMUNDOCOLOMBO 0,314 

WDIASPI 0,293 

ROLLEMBERGPSB 0,260 

COSTA_RUI 0,174 

FLAVIODINO -0,045 

TIAO_VIANA -0,103 

GERALDOALCKMIN -0,174 

Fonte: Twitter API 

O fato da distribuição de tom dos tweets de um determinado governador ser 

mais positiva pode significar uma comunicação promocional das suas ações. 

Indivíduos com viés mais negativo ou neutro nessa comunicação via Twitter parecem 

utilizar a rede com menor intenção promocional, respondendo aos seus eleitores ou a 

matérias veiculadas na mídia tradicional (PFEFFER; ZORBACH; CARLEY, 2014).  

5.1.1. Atividade de Flávio Dino 

Focando nos governadores sob análise, a Figura 20 mostra a atividade 

semanal do governador Flávio Dino no Twitter. É possível ver que há, na primeira 

metade de seu mandato, uma tendência de aumento da atividade na rede social, 

seguida por uma queda significativa a partir das eleições de 2016 e no ano de 2018.  

Figura 20 - Atividade no Twitter de Flávio Dino 
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Fonte: Elaboração do autor a partir da Twitter API 

Apesar de algumas semanas com menor atividade no microblog, Flávio Dino 

postava ao menos 100 vezes por semana entre 2016 e 2017. Seu uso do Twitter 

sempre foi pessoal, sem intermédio de assessorias, conforme Aline Louise explicitou 

durante a entrevista: 

“O Twitter sempre foi ele mesmo que usou. .... Tem o Twitter do 

governo do Maranhão, que aí sim e coordenado pela Secretaria de 

Comunicação, mas o Twitter pessoal é do Flávio Dino e é somente 

ele, ele não delega para ninguém”. 

Aline Louise 

Por volta de meados do mês de abril de 2017, quando estava em discussão a 

inclusão de estados e municípios na reforma da previdência, Flávio Dino se 

manifestou contra, utilizando o seu Twitter, como pode ser visto na Figura 21. O tema 

não foi precedido ou sucedido por matérias veiculadas nos principais jornais do 

estado, conforme a busca indicou, confirmando o uso do Twitter como uma ferramenta 

pessoal. 

Figura 21 - Tweet sobre a reforma da previdência em 2017 

 

Fonte: Twitter 

Este tweet tem tom negativo, seguindo o padrão das críticas de Flávio Dino 

feitas à conjuntura política de 2017, também exemplificado na Figura 22. 
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Figura 22 – Tweet de Flávio Dino sobre a crise econômica 

 

Fonte: Twitter 

Seus tweets positivos, apesar de alguns terem cunho promocional como o da 

Figura 23, também aparecem como resposta à mídia tradicional. No dia 15 de agosto 

de 2017 o jornal O Estado do Maranhão, pertencente ao grupo Mirante, de 

propriedade da família Sarney, noticiou32 a retirada de uma placa de obra em clínica 

alugada pelo governo do estado do Maranhão.  

Figura 23 - Tweet com tom positivo 

 

Fonte: Twitter 

 

32 https://imirante.com/oestadoma/noticias/2017/08/15/retirada-placa-de-obra-em-clinica-
alugada-pelo-governo-no-eldorado/ 
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No dia seguinte, pela manhã, Flávio Dino respondeu à matéria através de sua 

conta no Twitter, como mostra a Figura 24, exemplificando uma interação onde o tom 

do artigo foi revertido no tweet de resposta. 

Figura 24 - Tweet em resposta a matéria 

 

Fonte: Twitter 

Essa interação com a mídia tradicional pode ser vista de forma agregada 

através da métrica de visibilidade. No estado do Maranhão, onde foi possível coletar 

dados de apenas 2 jornais (O Estado, de propriedade da família Sarney, e O 

Imparcial), foram obtidos 8.357 artigos da temática política, dos quais 60,2% (ou 

5.030) foram publicados pelo jornal O Estado, ou uma média de 27,34 artigos por 

semana. Também semanalmente, o quantitativo de artigos publicados pelo O Estado 

que citavam o governador foi superior, quase o dobro em média.  A Tabela 12 mostra 

a distribuição dos artigos semanais por jornal.  

Tabela 12 - Distribuição das atividades dos jornais no estado do Maranhão 

Jornal 
Média semanal 
de Matérias de 

Política 

Média semanal 
de citações ao 

governador 

O Estado 27,34 11,52 

O Imparcial 20,41 4,28 

Total 24,91 8,59 

Fonte: Elaboração do autor a partir de dados coletados no website dos jornais 

Apesar de a relação entre a média das publicações semanais dos jornais O 

Estado e O Imparcial ser de 1,34 (ou seja, O Estado publica 34% a mais que O 

Imparcial), as citações naquele veículo são 169% mais frequentes. Neste estado, em 
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que o governador se posiciona como contrário à dinastia local, a visibilidade dada a 

ele pelo jornal de sua família é claramente maior. 

A Figura 25 mostra que essa diferença de visibilidade é constante ao longo do 

período. Enquanto o jornal O Imparcial reforça a sua cobertura durante o período de 

eleições em que Flávio Dino é candidato, o jornal O Estado dedica boa parte de sua 

produção no tema política ao governador. 

Figura 25 – Atividade dos jornais no estado do Maranhão 

 

Fonte: Elaboração do autor a partir de dados coletados nos websites dos 

jornais 

Quando o índice de atividade33 do governador no Twitter é comparado 

diretamente com a visibilidade dada a ele pelos jornais mapeados, percebe-se que O 

Estado e O Imparcial (Figura 26) seguem movimentos diferentes da atividade.  

 

33 Normalização da série feita estabelecendo o maior valor da amostra como 100. 
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Figura 26 – Comparação dos índices de atividade no Twitter e de visibilidade nos 

jornais para o maranhão 

 

Fonte: Elaboração do autor a partir dos dados coletados 

A diferença de visibilidade pode ser comprovada através do teste Wilcoxon-

Mann-Whitney, descrito na seção de métodos. Ao calcular a estatística, encontra-se 

um valor p que rejeita a hipótese nula (de igualdade entre a visibilidade dos jornais) 

ao nível de 99% de confiança. Em outras palavras, pode-se afirmar que o jornal de 

propriedade da família Sarney tem (O Estado) tratou de forma diferente do O Imparcial 

o governador eleito.  

A Tabela 13, por sua vez, explicita numericamente a relação entre as duas 

métricas. Quando os jornais aumentam a visibilidade dada ao governador, o que 

fazem juntos dada a correlação positiva e estatisticamente significante entre os 

veículos, a atividade do governador no Twitter cai, corroborando a Proposição P334. 

 

34 P3: Governadores incumbentes utilizam mídias sociais como alternativa à mídia tradicional 
quando ela o cita com tom mais negativo. 
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Tabela 13 - Correlação dos índices de atividade no Twitter e de visibilidade nos 

jornais para o Maranhão 

 
Atividade no 

Twitter 
O Estado O Imparcial 

Atividade no 
Twitter 

1,00   

O Estado -0,41*** 1,00  

O Imparcial -0,53*** 0,49*** 1,00 

 

Níveis de significância: *** 99%; ** 95%; * 90% 

Auxiliando na exemplificação da Proposição 3, utiliza-se a correlação entre o 

tipo de atividade no Twitter (post próprio, resposta ou retweet) dos governadores 

citados. Para o governador Flávio Dino, conforme apresentado na Tabela 14, a 

correlação da atividade no Twitter é negativa e estatisticamente significante com a 

visibilidade dada pelo jornal O Imparcial. Esse elemento pode reforçar a percepção de 

um efeito de substituição entre as mídias sociais e tradicionais, uma vez que o jornal 

O Imparcial é governista, como apontado por Aline Louise durante a entrevista, e por 

isso uma visibilidade dada por ele tenderia a ser mais positiva, diminuindo a 

necessidade do uso de redes sociais por parte do governador incumbente.   

Tabela 14 – Correlação dos índices de atividade no Twitter e de visibilidade nos 

jornais para o Maranhão, por classe de atividade 

 
Posts 

próprios 
Respostas Retweets O Estado O Imparcial 

Posts 
próprios 

1,00     

Respostas 0,43*** 1,00    

Retweets 0,66*** 0,29*** 1,00   

O Estado -0,35*** 0,05 -0,41*** 1,00  

O Imparcial -0,55*** -0,26** -0,47*** 0,49*** 1,00 

Níveis de significância: *** 99%; ** 95%; * 90% 
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Apesar de a associação das respostas de Flávio Dino no Twitter ser positiva 

com a visibilidade dada a ele pelo jornal O Estado, o fato dela não ser estatisticamente 

significante implica que as matérias deste jornal não geram interação direta do 

governador com outros usuários. Por outro lado, o número de respostas cai conforme 

aumenta a visibilidade no jornal O Imparcial com confiança de 95%, sugerindo que a 

visibilidade antes alcançada através do Twitter é substituída pela visibilidade neste 

jornal, fato que ocorre independentemente do tipo de publicação feita na rede social. 

Com relação ao tom utilizado, a Figura 27 mostra, para o estado do Maranhão, 

a distribuição do tom médio semanal utilizado pelos jornais no estado quando citam o 

governador Flávio Dino. Enquanto o jornal O Imparcial parece ter tom 

majoritariamente positivo ao se referir ao governador, o mesmo não pode ser dito 

sobre O Estado. Até mesmo em semanas em que o governador não é citado pelo 

jornal O Imparcial, o veículo da família Sarney cita o governador utilizando tom 

negativo, principalmente na primeira metade do mandato. A diferença entre os tons é 

estatisticamente significante aos 3 níveis usuais, demonstrando numericamente que 

há diferença no tratamento de acordo com o jornal. 

Figura 27 – Tom médio semanal utilizado pelos jornais do Maranhão durante o 

primeiro mandato do governador Flávio Dino 

 

Fonte: Elaboração do autor a partir de dados coletados dos websites dos jornais 
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No período de campanha eleitoral de 2016, principalmente no trecho que 

antecedeu o primeiro turno, o tom utilizado pelo jornal da família Sarney foi 

especialmente negativo. Interessante notar que no período equivalente de 2018, além 

deste jornal ter continuado em tom mais negativo, o jornal O Imparcial também reduziu 

o tom utilizado em suas publicações, mas mantendo-se mais próximo a 0. 

Como exemplo de como a tonalidade negativa é refletida no texto, cabe citar 

aqui alguns excertos de matérias publicadas pelo jornal O Estado no período da 

eleição municipal de 2016. Em 18 de outubro de 2016, a poucos dias do segundo 

turno das eleições, o jornal da família Sarney divulgou duas manchetes, mostradas na  

Figura 28: 

Figura 28 - Manchetes do Jornal O Estado 

 

Fonte: O Estado (DF)35  

A comparação das manchetes, já feita a fundo por outros trabalhos (CRISTINA, 

2017; NUNES, 2018; NUNES; BENTIVI, 2019), ilustra a diferença de tratamento dado 

aos políticos, sendo um contrário à dinastia e outro pertencente à mesma, mais uma 

vez exemplificando tal diferença.  

 

5.1.2. Atividade de Renan Filho 

 

35 “Sarney Filho assina compromisso para preservar Pantanal”, O Estado (DF), 18/10/2016. 
Disponível em https://imirante.com/oestadoma/noticias/2016/10/18/sarney-filho-assina-compromisso-
para-preservar-pantanal/ 
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Ao contrário de Flávio Dino, Renan Filho tem uma atividade relativamente baixa 

no Twitter, chegando a ser nula em boa parte dos anos de 2017 e 2018, com uma 

redução na atividade a partir das eleições de 2016. A Figura 29 mostra que, mesmo 

nas semanas de maior atividade, esta não chegou a 60 tweets semanais, 

contrastando com a atividade de Flávio Dino. 

Figura 29 - Atividade no Twitter de Renan Filho 

 

Fonte: Elaboração do autor a partir da Twitter API 

Durante as eleições de 2018, Renan Filho retoma as manifestações na plataforma, 

mantendo um nível relativamente alto (em torno de 40 tweets semanais) de atividade, 

reduzindo-a após o primeiro turno, quando foi reeleito governador do estado de 

Alagoas. 

Em Alagoas, onde o governador faz parte de uma das dinastias do estado, a 

visibilidade deste nos jornais mapeados neste trabalho – Alagoas 24H, Cada Minuto 

e Gazeta de Alagoas – foi de 21,9% no período compreendido pela pesquisa, de 1º 

de janeiro de 2015 a 31 de dezembro de 2018, tendo sido citado em 4.261 artigos do 

total de 19.492. A. 

Tabela 15 – Distribuição das atividades dos jornais no estado de Alagoas 

Jornal Artigos 
Artigos que citam 

o governador 

Gazeta de Alagoas 10.678 3.041 
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Alagoas 24H 4.699 567 
Cada Minuto 4.115 653 

Total 19.492 4.261 

Fonte: Elaboração do autor a partir de dados coletados no website dos jornais 

O Gazeta de Alagoas, de propriedade da família Collor de Mello, citou o 

governador em 28,5% de seus artigos, o que representa 5,4 vezes o número 

apresentado pelo jornal Alagoas 24H. Essa diferença é ainda mais impactante quando 

se observa que o número de artigos de política publicados pelo periódico foi 2,3 vezes 

maior. Em outras palavras, enquanto o governador era citado a cada 6,3 artigos no 

jornal Cada Minuto, e a cada 8,3 artigos do jornal Alagoas 24H, o jornal Gazeta de 

Alagoas o fez a cada 3,5 artigos. A análise sugere que o jornal de propriedade da 

dinastia aliada àquela do governador age ativamente no sentido de prover visibilidade 

ao governador. 

Figura 30 - Publicações semanais relacionadas a política 

 

Fonte: Autoria do autor a partir de dados coletados nos websites dos jornais 

A Figura 30, que apresenta a atividade dos jornais ao longo das semanas no 

período estudado, mostra graficamente a diferença do espaço que o governador tem 

em cada um. O jornal Gazeta de Alagoas tem um número de publicações relacionadas 

a política considerável e consistentemente maior que o apresentado pelos outros 
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jornais. O aumento de visibilidade devido a eleições pode ser visto no jornal Alagoas 

24H, que aumenta o número de vezes em que o governador é citado. 

A métrica de visibilidade semanal do governador é mostrada na Figura 31, onde 

o eixo vertical é a visibilidade conforme definida na seção de métodos. O jornal Gazeta 

de Alagoas cita o governador, em média, em 28,1% dos seus artigos, enquanto o 

Alagoas 24H e o Cada Minuto dão 14,5% e 19,3% de visibilidade para o governador, 

respectivamente. 

Figura 31 - Visibilidade semanal do governador Renan Filho nos jornais 

 

Fonte: Elaboração do autor a partir de dados coletados nos websites dos 

jornais 

Para definir se a diferença de visibilidade dada pelos jornais é estatisticamente 

significante deve-se proceder ao teste Wilcoxon-Mann-Whitney. Assim como o 

encontrado para o estado do Maranhão, o valor-p do teste coloca que a diferença da 

visibilidade do governador no jornal Gazeta de Alagoas para aquela registrada nos 

outros dois pode ser garantida ao nível de significância de 99%, novamente 

corroborando a proposição de que há diferença no tratamento dado de acordo com 

quem o possui. 

A Figura 32 apresenta a comparação dos índices de visibilidade e de atividade 

no Twitter para o governador Renan Filho. Como sugerido pela Proposição 3, uma 

vez que o governador faz parte da dinastia do estado, dona do maior veículo de 
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comunicação local, sua atividade no Twitter é baixa pois não precisa compensar a 

falta de espaço na mídia tradicional. Em outras palavras, o efeito de substituição não 

ocorre por não ser necessário para o governador buscar outras formas de obter 

visibilidade. 

Figura 32 – Comparação dos índices de atividade no Twitter e de visibilidade nos 

jornais para Alagoas 

 

Fonte: Elaboração do autor a partir dos dados coletados 

Ao realizar o cálculo da correlação entre os índices para Alagoas, os resultados 

corroboram o observado na Figura 32. A atividade do Twitter tem pouca correlação 

com o nível de visibilidade dado ao governador nos jornais locais, apesar de todos os 

jornais terem correlação positiva e estatisticamente significante entre si, 

demonstrando um certo alinhamento em relação a ter ou não o governador na pauta.  
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Tabela 16 - Correlação dos índices de atividade no Twitter e de visibilidade nos 

jornais para Alagoas 

 
Atividade no 

Twitter 
Alagoas 24H Cada Minuto 

Gazeta de 
Alagoas 

Atividade no 
Twitter 

1,00   
 

Alagoas 24H 0,16* 1,00  
 

Cada Minuto -0,16* 0,38*** 1,00 
 

Gazeta de 
Alagoas 

0,09 0,36*** 0,32*** 
1,00 

 

Níveis de significância: *** 99%; ** 95%; * 90% 

A Tabela 17 mostra que, apesar de os posts próprios aumentarem na mesma 

direção que respostas e que a visibilidade dada pelo jornal Alagoas 24H, o mesmo 

não acontece com as outras atividades. Isso sugere que pode haver uma certa 

despreocupação por parte do governador com o ambiente midiático tradicional que o 

cerca, corroborando mais uma vez a proposição 3. 

Tabela 17 – Correlação dos índices de atividade no Twitter e de visibilidade nos 

jornais para Alagoas, por classe de atividade 

 
Posts 

próprios 
Respostas Retweets 

Alagoas 
24H 

Cada 
Minuto 

Gazeta 
de 

Alagoas 

Posts 
próprios 

1,00      

Respostas 0,26* 1,00     

Retweets 0,06 -0,04 1,00    

Alagoas 
24H 

0,22** 0,10 -0,01 1,00   

Cada 
Minuto 

-0,12 -0,12 0,03 0,38*** 1,00  

Gazeta de 
Alagoas 

0,06 -0,43*** 0,23** 0,36*** 0,32*** 1,00 

Níveis de significância: *** 99%; ** 95%; * 90% 
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As respostas reduzem conforme a visibilidade dada pelo jornal Gazeta de 

Alagoas, jornal de propriedade da família Collor de Mello - outra dinastia dominante 

no estado e aliada à família Calheiros - aumenta. Os retweets, ao contrário das 

repostas, aumentam quando a visibilidade dada por este jornal aumenta. 

Com relação ao tom utilizado pelos jornais ao citar o governador, aquele do 

jornal A Gazeta, de posse da família Collor, é contrário àquele presente no Alagoas 

24H e semelhante ao tom utilizado no Cada Minuto. A Tabela 18 apresenta a 

correlação do tom médio semanal dos jornais em Alagoas ao citar o governador em 

exercício Renan Filho. 

Tabela 18 – Tabela de correlação entre os jornais a partir do tom médio semanal dos 

artigos que citam o governador 

 
Alagoas 

24H 
Cada 

Minuto 
Gazeta de 
Alagoas 

Alagoas 24H 1,00   

Cada Minuto 0,22** 1,00  

Gazeta de Alagoas -0,16* -0,02 1,00 

Níveis de significância: ** 95%; * 90% 

Fonte: Elaboração do autor a partir de dados coletados nos websites dos 

jornais 

Os jornais Alagoas 24H e Cada Minuto terem correlação positiva de tom, 

significando que os dois veículos falam de maneira aproximada quando citam o 

governador, mas sem relação estatisticamente significante e alta à posição do Gazeta 

de Alagoas (Ainda que o Alagoas 24H o tenha, esta relação é baixa). Este resultado, 

combinado à Figura 33 - que mostra que os jornais tem tom majoritariamente positivo 

quando se referem ao governador – fortalece a ideia de que o tratamento diferenciado 

é reforçado quando há conflito entre as posições do governador e da dinastia que 

comanda o jornal, como é o caso de Flávio Dino, onde o jornal de posse da família 

Sarney se refere a ele de forma mais negativa.  
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Dessa forma, corroborando as proposições 136 e 237, ilustra-se o impacto da 

posse de veículos de comunicação por dinastias políticas, que ditam o tom e a 

visibilidade dada ao governador tendo por base a posição deste em relação ao grupo 

dominante. Tanto Renan Filho quanto Flávio Dino têm maior visibilidade nos veículos 

das famílias dominantes nos estados, mas o tom utilizado é diferente, quase oposto. 

Figura 33 - Tom médio semanal dos jornais em Alagoas, para artigos que citam o 

governador 

 

Fonte: Elaboração do autor a partir de dados coletados nos websites dos jornais 

Interessante notar que o tom utilizado pelo jornal de propriedade da família 

Collor é relativamente mais neutro em relação aos outros jornais. Parece ser, 

portanto, suficiente que apenas a visibilidade seja maior.  

6. CONSIDERAÇÕES FINAIS 

Esta dissertação teve como objetivo expandir o entendimento sobre o uso de 

redes sociais por governadores eleitos a partir do contexto político-midiático de seus 

estados. Partindo da metodologia de análise de Sistemas Similares, os estados do 

 

36 P1: Veículos de comunicação que sejam de propriedade direta ou indireta de políticos dão 
mais visibilidade ao governador incumbente. 

37 P2: Veículos de comunicação que sejam de propriedade direta ou indireta de políticos citam 
o governador incumbente com tom mais negativo quando este é assume posição contrária. 
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Maranhão e de Alagoas foram selecionados como objetos de comparação onde sua 

conjuntura é similar, mas o evento de uso de mídias sociais pelo governador 

incumbente é diferente.  

Dentro do contexto dos dois estados existem diversos pontos em comum nos 

campos político, social, econômico e midiático. Alagoas e Maranhão têm os piores 

Indicadores de Desenvolvimento Humano do país, com uma economia altamente 

baseada na administração pública e em atividades de baixa tecnologia.  

No campo político, Alagoas é dominada por duas dinastias políticas formadas 

pelas famílias Collor de Mello e Calheiros, tendo a primeira um ex-presidente em sua 

história e, na segunda, o atual governador do estado. Maranhão, por sua vez, assiste 

à concentração de poder nas mãos da família Sarney, que também tem um ex-

presidente da República como seu membro principal. 

Sobre o ecossistema midiático, definido pelo conjunto dos meios de 

comunicação locais compreendendo jornais, TVs, rádios e mídias sociais, os dois 

estados observam uma relação muito próxima entre políticos e os principais grupos 

de mídia. Especificamente nestes estados, os maiores grupos de mídia são de 

propriedade das dinastias locais – família Sarney no Maranhão e Collor de Mello em 

Alagoas. 

Apesar das diversas similaridades, que sustenta a metodologia escolhida, há 

um fenômeno de discrepância na atividade de comunicação dos dois governadores. 

Flávio Dino, oposto à dinastia local, é altamente ativo no Twitter, ao passo que Renan 

Filho possui conta na rede social, mas é pouco ativo. Esse fenômeno é o ponto central 

de discussão das proposições feitas nesta dissertação – afinal, por que um 

governador é muito mais ativo que o outro em redes sociais? 

A partir desse contexto, entendeu-se que Flávio Dino é um outsider político, 

enfrentando sérias barreiras à mídia controlada pelo Sarney, de maior vulto no estado 

(O Estado), e ainda assim sendo bem-sucedido no comando do governo, a ponto de 

ter sido reeleito em primeiro turno com quase 60% dos votos válidos. Renan Filho, na 

outra ponta dessa interação de política e mídia, faz parte das dinastias no controle e 

tem o maior grupo midiático de Alagoas alinhado a ele (Gazeta de Alagoas). 
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Este uso de redes sociais por um outsider em um contexto de autoritarismo 

subnacional evidencia o uso da ferramenta na nacionalização de seu discurso, 

rompendo as barreiras de comunicação impostas pelo controle do maior grupo 

midiático do estado do Maranhão pela família Sarney, corroborando o apontado por 

Gibson (2005). 

Para corroborar as proposições levantadas, foram coletados os tweets dos 

governadores e as matérias relacionadas a política dos principais jornais locais 

publicados no período de primeiro de janeiro de 2015 a 31 de dezembro de 2018, 

tempo do primeiro mandato dos dois governadores. Utilizaram-se métricas de 

visibilidade nos jornais (proporção de matérias de política que citam o governador em 

um espaço de tempo), de atividade no Twitter dos governadores (definida pelo número 

de tweets em determinado período), e de tom dos textos, onde matérias dos jornais e 

tweets foram classificados de acordo com o léxico OpLexicon.  

Uma vez calculadas, as métricas foram utilizadas em conjunto com exemplos 

do Twitter e dos jornais para ilustrar algumas proposições feitas ao longo do 

entendimento do contexto dos estados. Primeiro, propôs-se que veículos de 

comunicação de propriedade direta ou indireta de políticos tratam de forma diferente 

políticos de acordo com seu alinhamento à pauta do veículo, tratamento diferenciado 

que pode ser mais intenso caso haja o controle do veículo de comunicação seja de 

dinastias políticas.  

Ilustrou-se então que, nos dois estados, os veículos de comunicação de posse 

das dinastias locais dão visibilidade maior ao governador incumbente quando 

comparados aos outros jornais. A análise do tom dos artigos dos jornais mostrou que, 

novamente, o tratamento é diferenciado. Enquanto no Maranhão o jornal O Estado é 

mais negativo que os outros ao citar o governador de forma estatisticamente 

significante, em Alagoas o Gazeta de Alagoas é neutro em relação a Renan Filho. 

Partindo da percepção de que não é possível para um governador contrário à 

dinastia local estar na mídia tradicional de forma positiva ou ao menos neutra, propôs-

se que este busque outros meios de comunicação com o intuito de substituir o espaço 

em que ele se expressa. Esse efeito de substituição foi ilustrado ao analisar-se não 

somente a métrica de atividade no Twitter de Flávio Dino, como também o foi pelos 
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exemplos de resposta dados por ele a acusações do jornal O Estado e da própria 

família Sarney. A atividade do governador incumbente do Maranhão no Twitter é 

inversamente correlacionada à visibilidade dada a ele nos jornais locais, em especial 

no jornal governista O Imparcial. Esta atividade pode indicar um aproveitamento da 

característica das redes sociais de terem foco no indivíduo – pessoas que se 

conectam entre si a partir de afinidades e relações próprias – torna esse espaço mais 

livre à expressão de indivíduos uma vez que não estão sob controle de um poder 

político dominante no território do estado. 

Deve-se ressaltar que podem existir efeitos de variáveis não observadas na 

atividade de jornais e de governadores, como por exemplo a percepção sobre o uso 

de redes sociais pelo eleitorado e vieses não declarados da mídia tradicional.  

Este trabalho buscou explorar as relações entre governadores incumbentes e 

mídias tradicionais em cenários políticos de domínio dinástico em uma sociedade 

cada vez mais digital. As implicações de poder e domínio político sobre meios de 

comunicação estão sendo, ainda que pontualmente, reduzidas pelo uso de mídias 

sociais – que levam o debate político e a interação entre a classe no poder e a 

sociedade para o nível individual. Espera-se que este trabalho seja o primeiro esforço 

no sentido de compreender tais relações e sirva de insumo para análises acadêmicas 

e políticas. 
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